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“

EDITORIAL
A ADFA é parceira ativa e sólida, é a mola real deste Plano. Assumamos a responsabilidade a todos os 
níveis. É o cumprimento do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, que está a ser praticado. Compete ao 
Estado garantir o processo de reabilitação e inclusão, numa perspetiva global e integrada, dos defi cientes 
militares, que já está a ser levada a cabo, no âmbito da DGRDN, nas pessoas do diretor-geral Alberto 
Coelho e da diretora de serviços de Saúde Militar e assuntos Sociais, Isabel Madeira. 

Assumamos o nosso destino nas nossas mãos, com convicção. Por isso cabe-nos fazer, aqui, um apelo à ci-
dadania: participemos todos, no dia 13 de novembro, às 21H00, na Aula Magna da Reitoria da Universidade de 
Lisboa, no espetáculo “Vida, Memória, Cidadania”, a favor da edição do livro dos 40 anos da história da ADFA 
e dos defi cientes militares, com o apoio da Fundação Montepio

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL 
EXTRAORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA 
PÁG 14 A 16

DEFESA NACIONAL, CRPG E ADFA 
IMPLEMENTAM PADM PÁG 12

Delegações dos Açores, Lisboa e Porto preparam
adaptação dos serviços

CONVIVIOS ASSOCIATIVOS

NATAL NAS DELEGAÇÕESPÁG 11

ASSEMBLEIA - GERAL EM COIMBRA - 5 DE DEZEMBRO

CONTINUAÇÃO DA ASSEMBLEIA - GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 17 DE OUTUBRO DE 2015

A Mesa da Assembleia Geral Nacional convoca todos associados a parti-
cipar na 2ª Sessão da Assembleia Geral Extraordinária que se realizou em 
Coimbra no dia 17 de Outubro de 2015.
A segunda sessão da Assembleia vai realizar-se no dia 5 de Dezembro de 
2015, pelas 13h30, nas instalações do Auditório da Universidade de Coim-
bra, sito na Rua Larga-Coimbra. 
Trata-se de dar continuidade à Assembleia que reuniu em 17 de Outubro 
de 2015 e que não concluiu a ordem de trabalhos da 1ª Convocatória do 
seguinte teor:
Ponto Um: Deliberar sobre proposta de alteração dos Estatutos, conforme 
previsto na alínea d) do artigo 34º dos Estatutos da ADFA.  
Ponto Dois: Discutir e votar a proposta de Regulamento Eleitoral da ADFA, 
de acordo com a alínea l) do artigo 34º dos Estatutos da ADFA.
 
Notas informativas:
1. Na reunião da sessão anterior o projecto de estatutos foi aprovado na 
generalidade e apreciado e votado, na especialidade, até ao artº 35º ).
2. Os projectos em apreciação foram publicados no JORNAL ELO de Se-
tembro de 2015.

ADFA, 28 de Outubro de 2015

A Mesa da Assembleia – Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Nota importante: 
A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes 
mais de metade dos associados, ou trinta minutos depois com qualquer 
número de presenças, (artº 32º- nº2 dos Estatutos).
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Livros
por José Diniz

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

Francisco Sião Coelho Santos
Maria Anjos Oliveira Afonso
Maria Preciosa Jesus Lameira
José Manuel Soares Serpa
Joaquim Francisco Vicente Santos

Fernando Pereira Cardoso
Rui Balugas Lopes
Américo Lourival Perfeito 
Carreira
Valdemar Ferreira Marto

Manuel Sabino Correia Silva 
Pereira Martins
Manuel Justo Pereira
Manuel Justo Pereira

Vivências de uma Geração
Autor: José Conteiro
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Abril de 2015 

Estamos em presença de um livro interessante cuja narrativa 
nos transporta até aos anos 60 e princípios de 70 (verão quente 
de 1975). Contem vários ingredientes que prendem a atenção 
do leitor: usos e costumes das pequenas comunidades do con-
celho de Porto de Mós, figuras gradas locais, indústrias de cerâ-
mica e de faiança, associativismo, combatentes portomosenses 

que pereceram na Guerra Colonial, o papel da Armada naquele conflito e na Revolução 
de Abril de 1974. 
O autor, um portomosense de gema e sargento da Armada na reforma, ao descrever 
estas “vivências”, faz um admirável exercício de narrador-personagem ao procurar 
estar de fora, ser objetivo, estando dentro da ação. Mesmo nos episódios onde não 
é interveniente direto, perpassa o amor pela sua terra, a estima pelas pessoas, os va-
lores morais e éticos que herdou de pequenino e o acompanharam pela vida fora, a 
sua carreira militar e os “pequenos” contributos que deu para a Revolução da Abril e a 
instauração da Democracia em Portugal.
Ao falar da sua terra descreve todo um País daquela época, como pormenoriza Renato 
Conteiro, filho do autor:  “… demonstra-se como era o quotidiano de operários e cam-
poneses – a maioria da população – fora dos grandes centros urbanos, sob o regime 
salazarista. Numa primeira parte apresenta-se a vida familiar, a (pouca) escolaridade 
e o trabalho – em condições duras – numa abordagem que pode ser encarada como 
neorrealista. À dureza da vida rural, seguia-se a inevitabilidade da Guerra do Ultramar 
– uma guerra fratricida que deixou marcas profundas no país e nas pessoas que por 
lá passaram. Alguns não regressaram – a eles é prestada uma singela, mas sentida 
homenagem.”

Memórias e Discursos
Autor: Luis Cabral
Pesquisa e organização: Ângela S.B. Coutinho
Edição: Fundação Amílcar Cabral, Lisboa, Julho de 2014

Podemos ver nesta obra textos inéditos da autoria de Luis Ca-
bral, primeiro Presidente da República da Guiné-Bissau, redigi-
dos na década de 2000. Trata-se de memórias escritas no exílio 
que relatam os “acontecimentos mais marcantes que ocorre-

ram de 20 de Janeiro de 1973, data do assassinato de seu irmão e líder do PAIGC, 
Amílcar Cabral, até ao dia 24 de Setembro do mesmo ano, data da proclamação da 
independência da Guiné-Bissau.” (pg. 9). Contem ainda outros textos e discursos, a 
maior parte já na qualidade de Chefe do Estado do novo país. 
No prólogo diz o General Ramalho Eanes de Luis Cabral: “era um homem sério, de 
bom caracter que sempre guardou o sonho de ver uma Guiné futura economica-
mente sóbria, capaz de a todos os guineenses propiciar o essencial, de maneira que 
nela, na sua acção, no seu futuro, todos vissem projectada a esperança, fundada, de 
uma vida melhor.” (pg. 29)

Jornal do Exército
Edição n.º 650, agosto/setembro de 2015

Jornal do Exército é o “órgão de informação, cultura e recreio 
do Exército Português”. Tem a particularidade de se chamar 
“jornal”, mas teve sempre o formato de revista. Todos os nos-
sos leitores conhecem esta publicação de longa data, pois du-
rante a guerra no antigo Ultramar chegava a todas as unidades 
espalhadas pelo mato. Quem não se lembra das anedotas ilus-
tradas de João Benamor e de Zé Manel, dos cartuns humorís-

ticos e didáticos de Vicente da Silva ou da Banda Desenhada de Baptista Mendes? 
Hoje o conteúdo mudou bastante, com trabalhos de fundo apresentados por mi-
litares que se dedicam ao estudo da História e da Ciência Militar. É o caso deste 
número que temos à nossa frente de que destacamos um interessante trabalho so-
bre a tomada de Ceuta em 1415 que marca o início da expansão portuguesa. Numa 
vertente mais técnica podemos ler um artigo sobre o Curso de Estado-Maior, ramo 
Exército, ministrado no Instituo Superior de Estudos Militares. Mais informativo, 
destacamos ainda o artigo que nos dá conta do que se está a fazer na Cooperação 
Técnico-Militar entre Portugal e S. Tomé e Príncipe. A tradição da Banda Desenhada 
ainda se mantem, dedicada, desde há vários números, a “Pedro Álvares Cabral e o 
Brasil, da Serra da Estrela à Costa do Descobrimento”.

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidAs condolências 

às  famílias enlutadas

José Martins Silvano, as-
sociado 3223, natural e 
residente na freguesia de 
Margem do concelho de 
Gavião. Serviu na CCav 
743 do BCav 745 em An-
gola. Faleceu no dia 23 de 

Julho de 2015 com 71 anos.

Fernando Manuel Ma-
galhães Correia Pinto, 
associado 1635, natural 
da freguesia de Ferreiros 
de Tendais do concelho 
de Cinfães, residente na 
União de freguesias de 

Santa Maria Maior, Monserrate e Meade-
la do concelho de Viana do Castelo. Ser-
viu na EPA-Vendas Novas. Faleceu no dia 
24 de Julho de 2015 com 65 anos.

Joaquim Duarte Santos, 
associado 3996, natural e 
residente na freguesia de 
Urrô do concelho de Arou-
ca. Serviu na CCaç 153 na 
Guiné. Faleceu no dia 08 
de Setembro de 2015 com 

76 anos.

Joaquim Oliveira Lopes, 
associado 4694, natural 
e residente na freguesia 
de Bunheiro do concelho 
da Murtosa. Serviu no 
Centro de Instrução de 
Comandos em Angola. 
Faleceu no dia 11 de Ju-

nho de 2012 com 69 anos.

Francisco Cardoso Ma-
dureira, associado 15534, 
natural da freguesia de 
Água Revés e Crasto do 
concelho de Valpaços, 
residente na freguesia de 
Freixial, Arrabal do con-

celho de Leiria. Serviu na Companhia 
122 do Regimento de Caçadores Para-
quedistas na Guiné. Faleceu no dia 24 de 
Fevereiro de 2015 com 64 anos.

José Maria Silva Pacheco, 
associado 16802, natural 
da freguesia de Couço 
do concelho de Coruche, 
residente na freguesia de 
Agualva e Mira-Sintra, do 

concelho de Sintra. Era deficiente militar 
por stress de guerra desconhecendo-se 
a unidade e o teatro de operações em 
que serviu. Faleceu no dia 01 de Agosto 
de 2015 com 65 anos.

António Pinto Rodri-
gues, associado 632, 
natural da freguesia 
de Moselos do con-
celho da Feira, resi-
dente na freguesia 
de Arcozelo do con-
celho de Vila Nova de 
Gaia. Serviu no Bata-

lhão 2384 na Guiné. Faleceu no dia 08 de 
Setembro de 2015 com 70 anos.  

Joaquina Adriana 
Santos, associada 
14167, natural e re-
sidente na fregue-
sia de Pinjheiro de 
Lafões do concelho 

de Oliveira de Frades. Era viúva do 
associado José Santos, falecido em 
29Out1991. Faleceu no dia 19 de Ju-
lho de 2015 com 83 anos.

Manuel José Morei-
ra Castro, associado 
14693, natural da fre-
guesia de Covelas do 
concelho de Santo Tir-
so, residente na mes-

ma freguesia do concelho de Trofa. 
Serviu na CCaç 2835 na Guiné. Fale-
ceu no dia 24 de Julho de 2015 com 
68 anos.

Francisco Peres, asso-
ciado 6912, natural e 
residente na freguesia 
de Rebolosa do conce-
lho do Sabugal. Serviu 
na Bateria de Artilharia 
147 em Angola. Faleceu 

no dia 19 de Agosto de 2015 com 76 
anos.

Jacinto Amaro Costa, 
associado 14138, na-
tural da freguesia de 
Colos do concelho de 
Odemira, residente na 
freguesia de Corval do 
concelho de Reguen-
gos de Monsaraz. Ser-

viu na CArt 2388 em Moçambique. 
Faleceu no dia 08 de Setembro de 
2015 com 69 anos.

Cândido Óscar Frei-
tas Diniz Ferreira, 
associado 2620, na-
tural e residente na 
freguesia de S. Gon-
çalo do concelho do 
Funchal. Serviu no 

BCaç 4913 em Angola. Faleceu no dia 
23 de Janeiro de 2015 com 62 anos.

Alberto Lapa Correia, 
associado 6919, natu-
ral e residente na fre-
guesia de Almalaguês 
do concelho de Pom-
bal. Serviu no BCaç 
321 em Angola. Fale-
ceu no dia 28 de Julho 

de 2015 com 75 anos.

Artur Abel Freitas 
Torres Mascarenhas, 
associado 7098, na-
tural da freguesia de 
Santo Ildefonso do 
concelho do Porto, 
residente na fregue-
sia de Alvalade do 
concelho de Lisboa. 

Serviu no Destacamento de Enge-
nharia em Timor. Faleceu no dia 02 de 
Setembro de 2015 com 70 anos.
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por MC Bastos

Episódios

Coerência e mentira

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com

São rosas, Senhor! Disse a Rainha para o Rei, e esta 
mentira valeu-lhe a veneração do povo português, 
que talvez se tenha começado aí a habituar dema-
siado a tolerar as mentiras dos detentores do poder. 
Mas esta mentira foi dita por uma boa causa, tanto 
assim que deve ter contribuído para a terem canoni-
zado e tornado padroeira da minha cidade.
Toda a gente mente, e, claro, quem inventou esta 
história também. Os mentirosos mais ingénuos são 
os que afi rmam que dizem sempre a verdade. E os 
que levam o propósito de nunca mentir, demasiado a 
sério, são as pessoas mais inconvenientes com que 
podemos lidar e as mais cruéis também.
Se, na alegoria do milagre das rosas, Isabel tivesse 
dito a verdade, o Rei tê-la-ia proibido de continuar a 
ajudar os desvalidos que vinham em busca da sua 
piedosa prodigalidade, e ela impediu isso mentindo, 
porque os seus poderes milagrosos decerto não 
eram sufi cientes para fazer com que D. Diniz se es-
quecesse simplesmente do que lhe vinha perguntar.
A verdade é que todos conhecemos um imbecil que 
não sabe fechar a boca quando estamos a dizer uma 
mentirinha diplomática e nos estraga os planos, ou 
um troglodita que com a maior crueldade desmonta 
uma mentira piedosa que tinha o objetivo de poupar 
o sofrimento a algum desgraçado.
Eu estou convencido que se a humanidade não tives-
se inventado a mentira nós não teríamos evoluído até 
aqui, e sobretudo teríamos tido mais difi culdade em 
arranjar quem nos governasse.
O patriotismo pede-nos que façamos tudo pela 
pátria, ora, a mentira é seguramente algo que se 
pode fazer pela pátria. Em vez de sacrifi carem a 
própria vida no campo de batalha como costuma-
vam fazer os heróis que nos ensinaram a idolatrar na 
escola, alguns dos nossos heróis de hoje sacrifi cam a 
dignidade nas batalhas eleitorais; não é um sacrifício 
pequeno para poderem salvar a pátria. E tudo está 
certo, desde que acreditemos nisto.
A mentira é obviamente uma virtude; a credulidade é 
que é um defeito terrível. 
Inconscientemente já interiorizámos há muito que 
toda a gente mente, e estamos constantemente a 
louvar quem sacrifi ca a verdade em nome de um 
outro defeito terrível: a coerência.
Ninguém gosta de quem muda de opinião. Quem não 
é previsível não é considerado digno de confi ança, 
porque gostamos de saber com o que contamos, 
e embora estejamos sempre a mudar de opinião, 
ao contrário dos burros, como nos ensina o adágio 
popular, preferimos dar sempre, estupidamente, a 
mesma imagem de nós mesmos, mentindo, claro. 
Uns quantos imbecis ainda se gabam disso, contan-
do com a nossa imbecilidade para os admirarmos. 
É tão grande o temor de serem considerados débeis 
ou imprevisíveis aos olhos dos seus seguidores por 
serem sensíveis à razão dos seus interlocutores ou 
adversários numa contenda, que preferem sacrifi car 

tudo, incluindo os seus pares e os que neles acredi-
tam, a darem o braço a torcer e aceitarem a solução 
para um problema que lhes não tenha nascido na 
própria cabeça.
A coerência é o correspondente humano da lei da 
Física conhecida como “inércia do movimento”. Para 
manter em marcha uma carruagem de um comboio 
de muitas toneladas é necessário um certo esforço 
mas para a fazer parar, esse esforço já não é sufi -
ciente. Ou seja, os líderes que seguimos, depois de 
porem em marcha a pesada carruagem dos seus 
seguidores já não conseguem pará-la, e preferem 
deixá-los cair todos num precipício a admitir a tempo 
que se enganaram. Mas não é por simples crueldade 
que o fazem, é por amor ao poder e ao prazer de o 
exercerem, e, claro, por receio de o perderem por falta 
de coerência. 
Preferem a infl exibilidade, mantendo que fi zeram 
uma opção consciente pela solução fatal e passar por 
piores pessoas do que realmente são.
Mas também é verdade que a maioria de nós prefere 
ser enganada a admitir que seguimos um líder que se 
engana. Preferimos a constância do erro à aceitação 
de que a verdade é efémera, porque nos dá uma 
ilusão de segurança.
Este jogo entre a mentira e a coerência parece 
contrariar a teoria da evolução das espécies porque 
tende para a estupidifi cação geral, mas só porque 
julgamos que a inteligência é uma vantagem em 
todas as circunstâncias, o que não é verdade. Expe-
rimentem contar uma mentira descabelada a uma 
pessoa inteligente e vão ver como é vantajoso ter um 
auditório de imbecis.
Porém, a mentira na dose certa e no refi namento 
adequado à inteligência do nosso interlocutor pode 
ter o efeito de uma cumplicidade. A mentira cúmplice 
reforça a relação entre os pares e por isso resulta tão 
bem no amor e no sexo.
Um bom líder sabe mentir para não usar a crua ver-
dade que prejudica uma boa causa, sem admitir que 
o adversário tem razão; e altera o rumo para evitar o 
desastre, sem parecer que anteriormente cometeu 
um erro que poderia vir a ser fatal.
Acho que foi isso que aconteceu entre a Rainha Isabel 
e o D. Diniz. Ele, que não devia ser tão mauzinho 
como o pintam, deve ter pensado, “Deixa-a lá dar o 
pão aos pobres se se sente feliz com isso”, enquanto 
sorria complacente ao lembrar-se da resposta que 
recebeu: “São rosas Senhor!“

mcbastos@outlook.pt

Editorial
Pela Direção Nacional

A nossa longa 
caminhada

Eis-nos após as eleições legislativas, do passado dia 4 de outu-
bro. Agora segue-se a formação do Governo, tarefa que é per-
tença dos políticos.
Estão lançadas as eleições presidenciais e a ADFA mantém-se 
atenta.
Mas nós estamos com pressa!
Estamos desde há 40 anos a lutar pelos nossos direitos, uns 
foram conseguidos outros ainda não. São justas as nossas 
reivindicações. Cumprimos o Serviço Militar Obrigatório, fo-
mos atirados para a Guerra Colonial, servimos de carne para 
canhão, e por isso a reparação dos danos nesta fase da nossa 
vida, no processo de envelhecimento, é prioritária. Assim, face 
à nossa luta, o Ministério da Defesa Nacional adotou o PADM 
– Plano de Apoio aos Defi cientes Militares, formalizado por 
protocolo celebrado entre aquele Ministério e a ADFA, em 11 de 
setembro.
A nós cabe-nos afi nar a estratégia com confi ança e determi-
nação.
Como podem constatar neste ELO, o PADM está a ser imple-
mentado, com toda a força e em todo o País. Reconheçamos e 
congratulemo-nos com esta vontade política do poder.
A ADFA é parceira ativa e sólida, é a mola real deste Plano. Assu-
mamos a responsabilidade a todos os níveis. É o cumprimento 
do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, que está a ser pra-
ticado. Compete ao Estado garantir o processo de reabilitação 
e inclusão, numa perspetiva global e integrada, dos defi cientes 
militares, que já está a ser levada a cabo, no âmbito da DGRDN, 
nas pessoas do diretor-geral Alberto Coelho e da diretora de 
serviços de Saúde Militar e assuntos Sociais, Isabel Madeira. 
Nós somos uma Organização Não-Governamental soberana, 
parceira e parte da solução, em toda a linha.
Internamente, realizámos uma Assembleia-Geral Nacional 
Extraordinária para discutir a proposta de Revisão Estatutária, 
em Coimbra, no passado dia 17 de outubro, com elevada par-
ticipação associativa. Ficámos a meio da “prova”. Voltamos a 
5 de dezembro á Universidade de Coimbra, para retomar este 
trabalho. É preciso reforçar a coesão, com pluralismo, com a 
participação de todos os associados em torno da ADFA, envol-
vidos ativamente na vida das delegações e, assim, pensando 
no futuro com uma visão do todo nacional.
Assim se escuta e escreve a história da ADFA, desde 14 de 
maio de 1974. Fomos singulares em tudo, rompemos com ta-
bus, afi rmámo-nos contra a guerra colonial. Hoje somos uma 
referência no que respeita à reabilitação e à solidariedade, 
processo iniciado desde a fundação da ADFA e que hoje tem 
como exemplo a missão desenvolvida pelo CRPG – Centro de 
Reabilitação Profi ssional de Gaia, entidade que coordena tec-
nicamente o PADM.
Escrever hoje a nossa história é um dever. Não esqueçamos 
nunca o passado, o antes e o pós-25 de Abril, que ajudámos a 
construir com o nosso sofrimento e sacrifício.
Assumamos o nosso destino nas nossas mãos, com convic-
ção. Por isso cabe-nos fazer, aqui, um apelo à cidadania: par-
ticipemos todos, no dia 13 de novembro, às 21H00, na Aula 
Magna da Reitoria da Universidade de Lisboa, no espetáculo 
“Vida, Memória, Cidadania”, a favor da edição do livro dos 40 
anos da história da ADFA e dos defi cientes militares, com o 
apoio da Fundação Montepio. Aprendamos a lição dos homens 
da I Guerra Mundial, que acabaram abandonados e votados ao 
ostracismo. Que ninguém falte! Digamos “presente!” e consi-
deremos que ainda só cumprimos metade da nossa longa ca-
minhada!
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Delegações
ÉVORA

ADFA brilha em Proença-a-Nova

Realizou-se em outubro o “1.º Troféu de Orientação de Proença-a-
-Nova - Por terras da Rota das Aldeias do Xisto”, cuja organização 
esteve a cargo do CIMO - Clube Ibérico de Montanhismo e Orien-
tação e da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, com o apoio do 
clube COBIS Orientação. A Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas (ADFA) esteve representada por diversos atletas, tendo 
conquistado lugares de pódio e de destaque entre os primeiros 
classifi cados nos diversos escalões. 
Esta prova, que contou com cerca de 250 participantes, foi pontuá-
vel para o ranking da Taça de Portugal VITALIS de Orientação Pe-
destre 2015 e foi composta por uma etapa de distância média em 

fl oresta (sábado de manhã), uma etapa de sprint no centro urbano 
de Proença-a-Nova e uma etapa de distância média em fl oresta 
(domingo de manhã).
Este evento contou também com percursos adaptados, com vários 
graus de difi culdade, para a participação de pessoas de todas as 
idades e sexos, federados e não federados, podendo a participação 
ser efetuada individualmente, em pares ou em grupo.
Importante foi também a colaboração da Instituição Militar neste 
evento, pois facultou à ADFA uma carrinha para transporte dos atle-
tas, sem a qual não seria possível a participação.

Classifi cações

Pedro Mendes, 2º - H12 

Patrícia Romão, 1ª D18 

Mariana Jorge, 2ª D18 

Ricardo Esteves, 1º - H18 

Bernardo Pereira, 2º H18 

Filipa Rodrigues 2ª D20 

Nuno Santos, 3º H20 

Pedro Nogueira 2º HElite 

Marco Povos 3º HElite 

Santos Sousa 2º H45 

Francisco Cordeiro 1º H50                          

Mário Duarte, 2º H50 

Jorge Artur 2º H55

Campeonato Ibérico

Nos dias 17 e 18 de outubro, a ADFA, através da Secção de Orien-
tação da Delegação de Évora, participou em mais uma prova de 
orientação pontuável para o ranking da modalidade.
Tratou-se de mais uma edição do Campeonato Ibérico que de-
correu na região de S. Pedro do Sul, com organização a cargo do 
Clube Natura de Viseu.
No sábado de manhã teve lugar a prova de distância média no 
mapa do Pinho (arredores de S. Pedro do Sul) e no mesmo dia 
disputou-se a prova de sprint, nas termas de S. Pedro. Em ambas 
as provas, os atletas da ADFA tiveram um excelente desempenho, 
traduzido em vários lugares de destaque na classifi cação, que po-

dem ser consultados na sua totalidade em www.fpo.pt.
Na manhã de domingo deveria disputar-se a prova de distância 
longa, mas as adversidades do tempo, com imensa chuva, vento, 
nevoeiro e muito frio, obrigaram ao cancelamento da prova para 
desgosto de todos os participantes, que, em alguns casos, se des-
locaram de bastante longe para desfrutar de dois dias de orienta-
ção e das belas paisagens existentes por aquelas paragens.
A ADFA agradece à Unidade Militar sediada em Évora, que tornou 
possível a sua participação no evento, cedendo uma viatura para 
a deslocação dos atletas.

Atletas 
no Pódio

Catarina Pereira – 1ª D12

João Pedro – 3º H14

Ricardo Esteves – 1º H18

Bernardo Pereira – 3º H18

Olexandr Zaikin – 1º H21A

Sandra Rodrigues – 2ª 

D21A

Jorge Correia – 1º H40

Santos Sousa – 1º H45

Mário Duarte – 1º H50                                                           

Jacinto Eleutério – 2º H60
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A Direção da Delegação de Lisboa convida os associados e suas famílias para mais uma 
Noite de Fados na Sede da Associação, em Lisboa, no próximo dia 20 de novembro, sexta-
-feira, pelas 20H00. O preço é de 20,00 euros por pessoa.
O elenco será composto pelos seguintes artistas: associado José Parreira, que tem a seu 
cargo a apresentação do evento; fadistas Nelson Abreu, Sara Pires, Pedro Miguel e Lina 
Almeida; guitarra de Alberto Ralho e viola de Luís Brasão.
Para mais informações e inscrições, os interessados podem contactar o presidente da Di-
reção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo número 919 413 356 ou o Secretaria-
do da Delegação, Vanessa Braga, pelo número 217 512 615.
O evento será apoiado pela Rádio Amália – 92.0 FM.

lisboa

Noite de Fados na Sede A Direção da Delegação de Lisboa convida os associados, familiares e amigos para a 
Festa do Magusto, no dia de São Martinho, 11 de novembro, quarta-feira, pelas 16H00, 
no Bar da Sede da ADFA.
“Haverá castanhas e Água-pé”, informa a Delegação, que lança o apelo: “Comparece e 
Participa!”

Magusto associativo

Continuam abertas as inscrições para as aulas de Hidroginástica no Lar Militar, in-
forma a Direção da Delegação de Lisboa.
Os associados podem fazer a sua inscrição no Secretariado da Delegação de Lis-
boa, através do número 217 512 600 – Vanessa Braga.
Atualmente há duas turmas, às quartas e sextas-feiras, com horários distintos, e a 
mensalidade é de 30,00 euros.
“Inscreve- te nestas sessões de Hidroginástica e cuida da tua saúde”, lembra a De-
legação.

Aulas de Hidroginástica 
no Lar Militar

Lazer, saúde e bem-estar na Delegação
Informações e inscrições junto do Serviço de Ação Social da Delegação de Lisboa (as-
sistente social Ana Machado), pelos números 917 365 357ou 217 512 622, ou pelo e-mail 
servico.social@adfa-portugal.com.
Cultura e Lazer
Lãs, Linhas e Trapos - (1ª e 3ª) 5ªfeira de cada mês das 14H30 – 16H30.
Yoga do Riso - 4ª feira das 15H00 – 16H00.
Chávena de Conversa - (2ª) 5ª feira de cada mês das 15H00 – 17H00.
Jogos de Tabuleiro – Xadrez - 3ª feira das 14H30 – 16H30.
Aulas de Pintura - 4ª e 6ª feira das 10H00 – 12H30.
Cerâmica - 4ªfeira das 14H30 – 16H30.
Saúde e bem-estar
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 3ª e 5ª feira das 10H30 – 12H00.

No dia 6 de novembro, sexta-feira, pelas 21H00, o Núcleo de Sintra cumpre a tradi-
ção de festejar o S. Martinho e leva a efeito mais uma grande Noite de Fados.
O convívio é de partilha e de solidariedade e cada um leva os seus petiscos e o Nú-
cleo oferece as bebidas.
O Núcleo de Sintra inaugura uma exposição de pintura a óleo da pintora Angelina 
Lemos e dos seus alunos, no dia 7 de novembro, pelas 16H00, no CASM - Centro de 
Atividades Sociais de Miratejo, Alameda 25 de Abril, 9-G, em Corroios.
A Delegação de Lisboa e o Núcleo de Sintra convidam todos os associados e amigos 
a participarem nas atividades que estão ao seus dispor:
Informática - segundas e sextas das – 15H00 às 16H00 e 16H00 às 17H00.
Pintura a óleo - terças das – 16H00 às 18H00 – quintas das 16H00às 18H00.
Tapetes de Arraiolos - quintas das – 15H00 às 17H00.
Yoga do Riso - terças das – 15H00 às 16H00.
Música, solfejo e flauta - terças das – 10H00 às 12H00.
Jogos tradicionais - quartas das – 15H00 às 18H00.
Trabalhos manuais e flores de porcelana fria - segundas e quartas – das 10H00 
às 12H00.
Bordados e bainhas abertas - sextas - das 10h00 às 12h00.
“Participa, comparece e dá força à nossa ADFA”, apela o presidente do Núcleo de 
Sintra, António Fernandes.
Os interessados em participar podem colher informações ou inscrever-se através 
dos números 918 425 843, 919 371 774 e 214 041 200 ou pelo e-mail adfanucleosin-
tra@gmail.com.

Atividades do Núcleo de Sintra

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO 
DE LISBOA
Secretariado da Delegação – Apoio aos Órgãos Sociais e aos Núcleos
Vanessa Braga - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 217 512 615 ou 925 987 
469 ou Fax 217 512 611

Serviços Clínicos
Conceição Valente - servicos.clinicos@adfa-portugal.com
217512600 – Tecla 2

Serviço de Apoio aos Sócios,  Serviço de Secretaria/Atendimento
Pedro Rodrigues e Maria Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com; secreta-
ria.lisboa@adfa-portugal.com
217512600 – Tecla 1 

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) – servico.social@adfa-portugal.com
217 512 600 – Tecla 3

Serviço Jurídico
Dra. Inês de Castro (Advogada) – Por marcação prévia na secretária da Delegação 
de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217 512 660.

Serviço de Psicologia
Dr.ª Teresa Infante
t.infante@adfa-portugal.com

Horário da Sede - das 9H00 às 17H30.
Morada - Av. Padre Cruz, Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa
Telefone – 217 512 600
Fax – 217 512 611

DFA em toponímia de Ramada 
e Caneças
No dia 1 de outubro, o presidente da Câmara Municipal de Odivelas deliberou atribuir o 
topónimo “Rua Deficientes das Forças Armadas” a uma artéria da recente urbanização 
edificada na área geográfica de Caneças, União de Freguesias de Ramada e Caneças.
A ADFA congratula-se com a iniciativa da edilidade de Odivelas.

Autocarros para a AGNE
A Delegação de Lisboa está a organizar o transporte dos associados que pretendam 
participar na Assembleia-Geral Nacional Extraordinária marcada para dia 5 de de-
zembro, em Coimbra (no mesmo local da que teve lugar em outubro).
Os interessados devem contactar a Delegação de Lisboa através dos números: pre-
sidente da Delegação Francisco Janeiro - 919 413 356 ou Secretariado da Delega-
ção - Vanessa Braga - 217 512 615.Campeonato Ibérico
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Palestras em Escolas

coimbra

Fotos: Rafael Vicente
Delegação de Coimbra na Marcha dos Combatentes pela Paz

A Marcha dos Combatentes pela Paz, rea-
lizada em Lisboa no dia 27 de setembro, 
contou, como vem sendo usual, com a 
participação da Delegação de Coimbra 
que fez deslocar uma representação de 
cerca de 50 associados ao evento despor-
tivo.
Foi em ambiente de franca camaradagem 
que todos conviveram com os participan-
tes da Marcha, que foi “um êxito”.
Os elementos da Delegação de Coimbra 
não percorreram, por razões óbvias, os 
quilómetros determinados para Marcha. 
“Por um lado, foram razões como a de-
ficiência que cada um comporta, na se-

quência da Guerra Colonial na distante 
África, a que fomos sujeitos, e por outro 
lado a já avançada idade, a rondar os 70 
anos, dos intervenientes. Acabamos por 
fazer a caminhada que cada um se propôs 
cumprir”, explicou o presidente da Delega-
ção de Coimbra, José Girão.
A ADFA, a Liga dos Combatentes, a Câ-
mara Municipal de Lisboa e as entidades 
e empresas que deram o seu apoio “estão 
assim de parabéns”. Para a Delegação de 
Coimbra, “iniciativas deste género levam a 
que a opinião pública tome consciência da 
necessidade de não voltar a repetir guer-
ras como a das ex-colónias portuguesas, 

como em outros focos, ainda hoje existen-
tes, em parte significativa do planeta”.
A Delegação também deixou um agrade-
cimento à Policia de Segurança Pública 
pelas facilidades que proporcionou na 
deslocação do autocarro da ADFA.
As intervenções finais do presidente da 
Liga dos Combatentes, general Chito Ro-
drigues, e do presidente da Direção Nacio-
nal da ADFA, José Arruda, “foram palavras 
oportunas e sentidas por todos”, referiu 
o presidente da Delegação, que também 
realçou que “alguns camaradas, porven-
tura mais atentos, chamaram a atenção 
para o facto de não estarem representa-

das a generalidade das restantes delega-
ções da ADFA, não entendendo as razões 
para tal ausência”.
“Nas Assembleias-Gerais existe um forte 
envolvimento conseguindo-se deslocar 
dezenas de camaradas, pelo que não en-
tendemos por que não se faz o mesmo 
esforço para eventos desta natureza, tão 
importantes e oportunos”, disseram.
Registando e congratulando-se com a 
grande participação de gente anónima 
que se envolveu no evento, a Delegação 
de Coimbra considerou que “foi uma boa 
iniciativa pela Paz que se repetiu como 
mesmo entusiasmo das anteriores”.

Homenagem
A Delegação de Coimbra participou na inauguração do Monumento aos Combatentes 
do Ultramar, numa homenagem da União das Freguesias de Botão e Souselas. Momen-
to da deposição da coroa de flores, vendo-se presente o guião da ADFA. 

Espetáculo Solidário
A Delegação de Coimbra está a organizar um autocarro para assistir 
ao Espetáculo Solidário da ADFA na Aula Magna da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, no dia 13 de novembro (sexta-feira), pelas 21h00.
Os interessados devem contactar a Delegação de Coimbra para mais 
informações e inscrição.

Madeira Essencial 2016
A Delegação de Coimbra vai organizar um passeio à Madeira com data 
prevista para maio ou junho de 2016.
Na próxima edição do ELO serão divulgadas informações mais deta-
lhadas.
Os interessados podem contactar a ADFA em Coimbra, através do Se-
cretariado da Delegação.  museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras, sábados e primeiro Domingo de cada mês, das 14h30 às 18h30
Telefone – 252 32 28 48 | Telemóveis – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Com pedido de publicação, os nossos cum-
primentos e agradecimentos a esse Jornal 
ELO, que muito contribui para compreender 
e valorizar os ex-combatentes do ex-Ultra-
mar Português, incompreendidos e ainda 
insuficientemente apoiados.
Eu, João Batista Lucas Gomes, associado 
efetivo n.º 14011 da ADFA (Funchal), venho 
agradecer, juntamente com minha esposa, o 
acolhimento dispensado pela ADFA/Coim-
bra, permitindo que nos integrássemos ao 
passeio ao Nordeste Transmontano, realiza-
do nos dias 11, 12 e 13 de Setembro, uma vez 
que estávamos no Continente.
Assim, pudemos visitar os locais onde Por-
tugal nasceu, concretamente Miranda do 
Douro, Zamora (recordando o Tratado da 
nossa Independência, ali ocorrido em 1143) 

e Salamanca.
Também partilhámos experiências da nos-
sa juventude nas guerras coloniais que nos 
deixaram afetados para sempre, qual grupo-
terapia.
As nossas mulheres também se apercebe-
ram que os sintomas do stress traumático 
é insuperável e  também as vitimiza sendo 
comum e doloroso, qual grupoterapia com 
tal convívio!
Assim, louvamos a Delegação de Coimbra 
na pessoa do seu presidente e seus mais 
diretos colaboradores e desejamos, seja 
exemplo a seguir para todas as Delegações 
da ADFA, pois o intercâmbio, contribui para 
mais saúde e alegria!
Bem-hajam!

Associado João Batista Lucas Gomes

Agradecimento à Delegação 
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Nas vésperas de mais um Natal, uma época que em alguns dos “Núcleos” da Delegação 
do Porto os associados se reúnem para através do convívio expressarem o espirito as-
sociativo.
•Vale de Cambra: os associados dos concelhos de Arouca, Vale de Cambra e Sever do 
Vouga fazem o seu almoço de Natal, no dia 6 de dezembro (domingo), em Vale de Cam-
bra num restaurante local.
Como todos os anos, o número de participantes deverá ser também signifi cativo. As 
inscrições deverão ser feitas com antecedência.
•Santa Maria da Feira: este ano retoma-se a tradição, com a realização do convívio no 
dia 8 de dezembro.
•Vila Real: o convívio vai ter lugar no dia 12 de dezembro (sábado), na Quinta do Paço na 
localidade de Arroios, Vila Real.
O programa e a ementa do almoço vão ser comunicados.
A confi rmação das presenças, que se espera em grande número como é habitual, deve-
rá fazer-se até ao dia 7 de dezembro.
•Chaves: o núcleo local organiza o convívio no dia 19 de dezembro, num restaurante 
local.
Os associados e familiares dos concelhos do Alto Tâmega vão conviver certamente, 
como sempre o fazem, com grande espirito associativo.
•Caminha: este ano, cabe ao concelho de Caminha acolher os associados e familiares 
do distrito de Viana do Castelo no seu convívio anual.
O programa será oportunamente comunicado.

Convívios de Natal

Ainda há pouco tempo festejávamos o 40º aniversário num grande ambiente de confra-
ternização e já nos preparamos para assinalar mais um ano de existência da Delegação, 
que está sediada no Porto desde 7 de dezembro de 1974, data da sua fundação.
Os defi cientes militares que nesse dia se reuniram no então, Regimento de Infantaria do 
Porto, para discutirem os muitos problemas que enfrentavam nas suas vidas e a criação 
da Delegação, manifestaram um tão forte espirito associativo que haveria de ser uma 
das marcas da Delegação ao longo destas quatro décadas.
Não se conhece qualquer documento ofi cial com os nomes de todos os que estiveram 
presentes e que foram cerca de uma centena, mas do conteúdo da ata que foi lavrada 
fi cou bem claro que a participação seria um dos valores que iria pautar a ação da Dele-
gação no futuro.
Assim nasceu uma Delegação que haveria de ter uma postura destemida, irreverente e 
por vezes polémica, cujos associados seriam “Agentes Ativos” nas dinâmicas associati-
vas.
O primeiro aniversário da Delegação em 7 de dezembro de 1975, foi comemorado de 
forma singela mas com muito fervor associativo.
A fotografi a desse acontecimento espelha bem o espirito dos associados em cima 
duma velha viatura militar, a caminho da “Farmácia Campos”, restaurante típico de Ma-
tosinhos, transportando com eles a bandeira da “ADFA” bem desfraldada.
Ao longo desta caminhada associativa foi vasta a atividade desenvolvida pela Delegação 
em prol dos direitos da reabilitação e da reintegração social dos defi cientes militares.
Para tal, foi decisiva a participação dos seus associados, particularmente de todos os 
que desempenharam cargos nos Órgãos Sociais, sem distinções de ninguém, pois to-
dos certamente procuraram dar o seu melhor.
O ato eleitoral de 1997, amplamente participado, como foram todas as outras eleições 
ocorreu a meio deste percurso de 40 anos e representou um momento marcante.

41º aniversário em dezembro

O jantar comemorativo do 41º aniversário da Delegação do Porto, vai realizar-se no dia 7 
de dezembro, com início às 20H00.
O local será divulgado, assim como todos os detalhes relacionados com o mesmo.
Os associados e familiares que desejem associar-se a este momento evocativo da De-
legação, devem fazer a sua inscrição atempadamente para uma melhor organização.
À tarde, em horário a divulgar, terá lugar uma cerimónia do lançamento das obras de 
recuperação do “Palacete Cor-de-Rosa” na Delegação.
Este ato simbólico destina-se a marcar o início do projeto de remodelação das instala-
ções da Delegação.
O espírito associativo característico dos associados do Porto, certamente se fará sentir 
com a sua presença.

Jantar comemorativo

Um Painel para conhecer e preservar
Este painel encontra-se nas instalações do Núcleo de Santa Maria da Feira e foi conce-
bido por alunos da Escola Secundária de Santa Maria da Feira, em novembro de 2011, 
no âmbito de uma ação conjunta da Delegação do Porto e do Museu da Guerra Colo-
nial, que envolveu a comunidade escolar do concelho.
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Realizou-se, no passado dia 20 de outu-
bro, uma reunião de trabalho no âmbito 
do protocolo estabelecido entre o Minis-
tério de Defesa Nacional, a ADFA e o Cen-
tro de Reabilitação Profissional de Gaia 
(CRPG), sendo as entidades representa-
das por Isabel Madeira (MDN), José Arru-
da (ADFA) e o Jerónimo de Sousa (CRPG), 
respetivamente.
Por falta de espaço na sala das instalações 
administrativas da Delegação dos Açores, 
solicitou-se a colaboração da Zona Militar 
dos Açores que, uma vez mais, prestou 
o apoio, cedendo o Salão do Museu Mili-
tar dos Açores, antiga sala da Messe de 
Oficiais, hoje transformada em Museu, 
disponibilizando também o equipamento 
para projeção de slides e o transporte da 
comitiva visitante.
Os trabalhos iniciaram-se com uma reu-
nião da Direção, sem a comitiva visitante 
presente, onde foram apresentados os 
resultados da execução orçamental, a 
gestão de atividades de vida corrente e as 
previsões para os meses seguintes.

Tendo em vista as preocupações de se-
gurança, económicas e ambientais, foi 
dado a conhecer o plano de substituição 
da rede de gás por painel solar acoplado 
a uma bomba de calor, a colocação de ex-
tintores e de luzes de emergência, e ain-
da, a instalação de um sistema de alarme 
anti-intrusão.
Ao chegar a comitiva visitante, foi recebi-
da pelo presidente da Delegação, Paulo 
Teves, e pelo colaborador Jorge Martins, 
no Forte de S. Brás, onde está instalado o 
Comando da ZMA, dirigindo-se seguida-
mente para o gabinete do comandante, 
major-general José Manuel Cardoso Lou-
renço, onde foram apresentados cumpri-
mentos protocolares.
Na reunião de trabalho a Delegação expôs 
à comitiva visitante as suas preocupações 
e necessidades, nomeadamente a imple-
mentação de um centro de transportes 
específico para deficientes militares e o 
trabalho desenvolvido pela assistente so-
cial da Delegação, que explicou que, nesta 
primeira fase, encontra-se a efetuar visi-

tas domiciliárias, e a fazer um estudo so-
cioeconómico e familiar dos deficientes. 
Numa segunda fase, solicitará a coope-
ração institucional da Segurança Social, 
por forma a elaborarem relatórios sobre 
a situação socioeconómica e familiar dos 
deficientes militares existentes nas res-
tantes ilhas do arquipélago, para poste-
riormente se solucionarem os casos mais 

preocupantes e prementes.
Seguidamente foram pela comitiva apre-
sentadas as medidas previstas no Pla-
no de Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), que visa, em linhas gerais, tornar 
o processo de envelhecimento dos defi-
cientes militares o mais digno possível.
Seguiu-se um almoço e depois uma visita 
às instalações da Delegação dos Açores.

Protocolo entre MDN, ADFA e CRPG na Delegação dos Açores

Reunião de trabalho sobre PADM

A Delegação dos Açores informa os associados residentes naquela Região Autónoma 
que entrará brevemente em vigor o protocolo para a realização dos exames comple-
mentares de diagnóstico.
Até à data da assinatura e desde 12 de outubro, os beneficiários da ADM já podem pro-
ceder à marcação e realização dos seus exames na clínica, mediante a apresentação da 

requisição médica e de uma declaração, a ser emitida pelo CAS/PDL.
A necessidade da declaração mencionada termina com a assinatura do acordo.
Estão disponíveis para consulta, na Delegação da ADFA nos Açores, em Ponta Delgada, 
as tabelas de comparticipação e um exemplar da declaração a ser emitida pelo CAS/
PDL.

Exames complementares de diagnóstico

Foto:Delegação Açores
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Convívios 
com associados

Como é habitual, a Delegação de Castelo Branco vai realizar o seu almoço de Natal no 
próximo dia 19 de dezembro, no restaurante das Olelas, bem perto de Castelo Branco, 
pelas 12h30.
“Aceita o convite da Direção da tua Delegação e vem participar com a tua família, neste 
que vai ser mais um são e agradável convívio. A presença de todos nós é indispensável 
para demonstrarmos a nossa união na defesa dos objetivos que ainda temos de alcan-
çar”, salienta no seu apelo, o presidente da Delegação, João Carmona.
O preço por pessoa é de 15,00 euros para adultos e de 7,50 euros para crianças dos três 
aos 11 anos.
Inscrições na Sede da Delegação de Castelo Branco ou através dos telefones 272 341 
201, 918 675 108, 917 064 226, até 16 de dezembro.

CASTELO BRANCO

A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço de Natal no dia 12 de dezembro 
(sábado), no Restaurante “A Pedreira” – Pena, Portunhos, Cantanhede, na Rua de Vale 
Mouro, 1.
“Vamos todos comparecer com as nossas famílias e assim manifestar a nossa solida-
riedade para com a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas – Delegação de 
Coimbra”, apela o presidente da Delegação, José Girão, que também salienta o horário 
da festa:
12H00 – Receção dos associados e respetivas famílias; 13H00 – Almoço de confrater-
nização; 15H00 – Intervenção do presidente da Delegação de Coimbra e do presidente 
da Direção Nacional.
“Comparece, para passarmos mais um dia de franca alegria e boa disposição”, sublinha 
José Girão.
A data limite para inscrições é o dia 9 de dezembro (quarta-feira) e o preço para adultos 
é de 22,50 euros e para crianças dos cinco aos 10 anos é de 10,00 euros, devendo o pa-
gamento ser efetuado no acto da inscrição.

COIMBRA

A Delegação de Évora vai realizar, no dia 19 de dezembro, o seu já habitual convívio de 
Natal. Desta vez será em Évora, no restaurante “Quinta Nova do Degebe”, situado na 
estrada que liga Évora a Redondo, sensivelmente a 4 kms de Évora.
O programa deste dia tem início pelas 10H30, com a concentração dos participantes 
junto à Sede da Delegação para uma visita guiada por alguns dos belos monumentos da 
cidade, seguindo-se o almoço, pelas 12H30.
Durante a tarde haverá animação musical e prendas para os fi lhos ou netos dos associa-
dos com menos de 12 anos e que estejam presentes no convívio.
Para crianças com menos de seis anos o almoço é gratuito; dos sete aos 12 anos pagam 
10,00 euros e, para pessoas com mais de 13 anos, o almoço tem o custo de 20,00 euros.
“Aparece, traz um amigo e convive com a família ADFA”, apela o presidente da Delega-
ção, Manuel Branco.

ÉVORA

O tradicional almoço de Natal da Delegação de Faro vai realizar-se no próximo dia 12 
de dezembro (sábado), pelas 12H30, no Restaurante Austrália, na Estrada Nacional 125, 
Vale da Venda, Faro (em frente à Sumol).
 “Agradecemos a presença de todos os associados e familiares – a ADFA somos nós, e 
todos unidos somos mais fortes", realça o presidente da Mesa da Assembleia Geral da 
Delegação, José Mestre.
O preço é de 15,00 euros por pessoa.
A confi rmação da participação deve ser até ao 2 de dezembro para os seguintes contac-
tos: Delegação de Faro 289 828 515, José Mestre 911 032 797, Horácio Luz 919 303 854.

FARO

A Direção da Delegação de Lisboa vem convidar os associados para mais um tradicional 
almoço de Natal, na Sede da Associação, no próximo dia 12 de dezembro, sábado, pelas 
13H00. O preço é de 15,00 euros por pessoa.
Para mais informações e inscrições, os interessados podem contactar o presidente da 
Direção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro (919 413 356) ou o Secretariado da 
Delegação - Vanessa Braga (217 512 615).

LISBOA

A Delegação de Viseu da ADFA vai realizar o almoço-convívio de Natal, no restaurante 
“Carioquinhas”, no dia 12 de dezembro e as inscrições deverão ser feitas até ao dia 8 
desse mês (inclusive).
“A ADFA só é mais forte e unida na defesa dos direitos de todos nós, com a presença de 
todos em mais este Natal de 2015, que devemos aproveitar enquanto cá estamos” apela 
o presidente da Delegação, João Gonçalves, que informa que as inscrições devem ser 
feitas nos serviços da Delegação, pelo número 232 416 034.

VISEU

A Delegação da Madeira vai realizar a sua tradicional Festa de Natal, dedicada aos asso-
ciados e familiares, no restaurante “ENCUMEADA”, no dia 8 de dezembro. 
Para mais informações e respetivas inscrições, os interessados devem contactar a De-
legação da Madeira pessoalmente, através dos números 291 765171 ou 961 798 731, ou 
do email: secretaria.madeira@asdfa.org.pt.
As inscrições podem efetuar-se até ao dia 3 de dezembro.

MADEIRA NATAL
BRAGANÇA

Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança convidam todos os associados e fami-
liares para o almoço de Natal que será realizado no dia 13 de dezembro (domingo), no 
Restaurante “O Nordeste”, na Estrada Nacional 218, Quinta das Cravas 5300-Bragança.
Inscreva-se na sua Delegação até ao dia 9 de dezembro, pelos contactos 273 322 412 ou 
968 248 060.
O preço por pessoa é de 17,50 euros e para crianças até aos 10 anos é de 8,75 euros.
A Direção da Delegação de Bragança deseja a todos um Santo e Feliz Natal e um próspe-
ro ano de 2016 e apela: “junta-te a nós, porque juntos somos mais fortes”.
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A memória que não podemos perder

Destaque

A Assembleia-Geral Nacional foi à Universidade de Coimbra 
participar na “primeira lição” da revisão dos Estatutos da ADFA

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA

Fotos e Texto. José Diniz
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A memória que não podemos perder

Destaque

No dia 17 de outubro o Órgão máximo da ADFA reuniu extraordinariamente, em Coim-
bra, para deliberar sobre a revisão dos atuais Estatutos, de modo a adaptá-los com vista 
ao futuro da Associação. 
Os associados não olharam aos incómodos do tempo, nem à distância nem às limita-
ções das deficiências ou da velhice e encheram por completo o Auditório da Reitoria da 
Universidade de Coimbra. 
As espectativas eram grandes, mas as sensações eram contraditórias: para os mais oti-
mistas a Assembleia ia ser pacífica e, dado o “trabalho de casa realizado” pelo Grupo 
de Trabalho depressa se chegaria a consensos e a “matéria” seria esgotada nesta “pri-
meira lição”; para os menos otimistas as coisas não iriam ser fáceis, dado o historial de 
longos e calorosos debates que desde há 41 anos tem caracterizado a vida associativa, 
em especial quando estiveram em causa aspetos importantes e decisivos do percurso 
da ADFA. “Ganharam” os “pessimistas”. Já a tarde ia avançada quando a Mesa anunciou 
o encerramento da Assembleia sem se concluir a revisão estatutária. Será necessária 
mais uma “lição” (pelo menos) e mais trabalho de casa para aprofundar a “matéria”!
A iniciar os trabalhos o presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, associado 
Joaquim Mano Póvoas, esclareceu os associados sobre as especificidades desta As-
sembleia extraordinária dedicada inteiramente à revisão dos Estatutos. Deu depois a 
palavra ao associado Calhau Branco que foi o coordenador do Grupo de Trabalho res-
ponsável pela proposta de revisão que iria ser objeto de debate. Agradeceu todas as 
colaborações recebidas e deu esclarecimentos sobre os aspetos mais sensíveis da pro-
posta, que respeitam às alterações mais significativas aos atuais Estatutos.
Posta à votação, na generalidade, a proposta do Grupo de Trabalho mereceu a aprova-
ção da esmagadora maioria dos 364 associados presentes (87%), ultrapassando fol-
gadamente os três quartos necessários, conforme preceitua o n.º 2 do artigo 33.º dos 
Estatutos em vigor. 
Depois de apresentadas e lidas pela Mesa algumas propostas alternativas às alterações 
contidas na proposta acabada de aprovar na generalidade, seguiu-se o debate sobre os 
artigos objeto de propostas de alterações para votação na especialidade. 

Até ao artigo 35.º as alterações contidas na proposta do Grupo de Trabalho não merece-
ram grande contestação e foram aprovadas. As primeiras alterações de fundo estavam 
precisamente neste artigo e no seguinte, que diz respeito à composição e competências 
do Conselho Nacional. As propostas alternativas em discussão apresentavam perspeti-
vas diferentes acerca deste Órgão associativo e a discussão gerada em torno das mes-
mas, com cada interveniente a defender acaloradamente os seus pontos de vista, não 
levaram a qualquer consenso e nenhuma delas reuniu os votos necessários para ser 
aprovada. No decorrer do debate, o coordenador do Grupo de Trabalho e o associado 
Manuel Bastos, que participou no mesmo, foram esclarecendo alguns aspetos que esta-
vam a gerar mais polémica. Também o presidente da Direção Nacional, associado José 
Arruda, fez um apelo à serenidade e saudou a vitalidade da ADFA que não esmoreceu e 
se manifesta nos momentos mais importantes como este. 
Entretanto, devido ao adiantado da hora e à situação de impasse a que se estava a che-
gar, muitos associados abandonaram a sala, lendo-se no rosto de alguns sinais de dece-
ção pela forma como os trabalhos estavam a decorrer. 
Vamos esperar pela marcação de nova Assembleia que permita a conclusão da revisão 
dos nossos Estatutos, para, no fim, podermos cantar, parafraseando a canção dedicada 
a Coimbra: “A ADFA é uma lição, de sonho e tradição!...”
Recorde-se que a necessidade de uma revisão da nossa “Lei de Bases” já é sentida des-
de há uns bons anos. Foram surgindo propostas e projetos, mas, por razões várias, as 
coisas nunca avançaram.
O “pontapé de saída” foi dado pelo Grupo de Missão que, mandatado pela Assembleia-
-Geral Nacional (AGN), fez um diagnóstico à atual estrutura da ADFA, cujo relatório foi 
aprovado na última AGN. Uma das conclusões apontava para a necessidade de uma 
revisão dos Estatutos. Daqui surgiu um Grupo de Trabalho encarregado de tal tarefa. 
Fez-se uma campanha de recolha de sugestões e propostas junto dos associados e das 
delegações, fizeram-se reuniões descentralizadas com os associados. Tendo em conta 
todos os contributos que lhe chegaram, o Grupo de Trabalho elaborou uma proposta 
geral de revisão que agora a AGN começou a discutir.

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA
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Notícias
O ELO vai completar no próximo 
dia 23 do corrente 41 anos de 
existência. A partir daquele dia 
23 de Novembro de 1974 a ADFA 
ganhou “Casa, Voz e Afirmação 
Cívica”. Os associados ocuparam 
o Palácio da Independência, que 
passou a ser a sede nacional, 
editaram o número zero do ELO 
e manifestaram-se pela primeira 
vez na rua.
A partir dessa data o ELO não 
mais deixou de ser a voz da ADFA 
e dos seus associados. Nele estão 
impressos os mais importantes 
documentos da Associação e os 
acontecimentos mais relevan-
tes, constituindo-se hoje o seu 
melhor repositório histórico, que 
está a ser um elemento precioso, 
a par de testemunhos recolhidos, 
para a elaboração do livro dos 40 
anos da ADFA.
Os 40 anos foram comemorados 
com grande solenidade com uma 
sessão solene onde foi evocada 
a Luta de 1975, foi assinado um 
protocolo de cooperação com o 
ISCTE no âmbito do Observatório 
da Deficiência e dos Direitos Hu-
manos, e foi lançado um “Inteiro 
Postal” a assinalar a efeméride.
Em 2015 a ADFA tem vivido em 
grande “efervescência” na prepa-
ração do seu futuro e da velhice 
dos seus associados. O ELO tem 
acompanhado, a par e passo, essa 
“efervescência” e dois assuntos 
estão presentes em quase todas 
as edições: o Plano de Ação para 
o Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM) e a Revisão Estatutária. 
Mas outros eventos estão espe-
lhados nas suas páginas, de que 
se destacam: a comemoração da 
publicação do Decreto-Lei 43/76, 
de 20 de Janeiro, os 40 anos da 
Delegação do Porto, as reuniões 
do Conselho Nacional em Março 
e Setembro, a comemoração do 
41º aniversário, a evocação do 25 
de Abril, os resultados do inquéri-
to de satisfação aos associados, 
as atividades das Delegações, a 
evocação da luta de Setembro de 
1975, a Marcha pela Paz e as três 
Assembleias Gerais Nacionais: 
a primeira, em sessão ordinária, 
que mandatou os Órgãos Sociais 
Nacionais para avançar com a re-
visão dos atuais Estatutos; a AGN 
extraordinária de 17 de Outubro 
que começou essa revisão e a 
que vai ter lugar em 5 de Dezem-
bro que continuará esta tarefa 
associativa.
Todos os meses se apresentam 
à equipa do ELO novos desafios. 
Apesar dos reduzidos meios hu-
manos e materiais, cá vamos pro-
curando dar boa conta da nossa 
missão de ser o elo de coesão 
entre todos os associados, com 
bom senso, imaginação e vonta-
de.

41 ANOS

José Diniz

No âmbito da aplicação do Plano de Apoio 
aos Deficientes Militares – PADM, durante 
o mês de outubro decorreram reuniões na 
Sede Nacional, com todos os dirigentes e 
colaboradores das Delegações de Lisboa, 
Setúbal, Évora e Faro, tendo também sido 
realizadas reuniões nas delegações do 
Porto, Famalicão e Bragança, e em Coim-
bra, com as delegações de Coimbra, Viseu 
e Castelo Branco, todas com a presença 
de dirigentes e colaboradores.
Todas as reuniões foram presididas por 
Isabel Madeira, do Ministério da Defesa 
Nacional (Direção-Geral de Recursos da 
Defesa Nacional - DGRDN), e também 
contaram com a presença do diretor do 
CRPG, Jerónimo de Sousa, na qualidade 
de coordenador da equipa técnica deste 

projeto.
A Direção Nacional esteve presente em to-
das as reuniões e considerou que “foram 
alcançados os objetivos de informação e 
enquadramento deste plano, na convic-
ção, de que, a partir do mês de novembro 
deste ano, o mesmo deverá entrar em 
funcionamento nos dois pólos, em Lisboa 
e Porto”.
A Direção Nacional regista o “empenha-
mento do MDN-DGRDN, na pessoa da 
Drª. Isabel Madeira, diretora dos Serviços 
de Saúde Militar e Assuntos Sociais, que 
deixou bem explicita a responsabilidade 
do Ministério da Defesa Nacional, no âm-
bito do Decreto-lei 43/76, de 20 de janei-
ro, e o papel fundamental da ADFA como 
parceira neste projeto, de acordo com o 

protocolo de 11 de setembro deste ano”.
Foi aprovado pela Direção Nacional o do-
cumento intitulado “Responsabilidades e 
intervenção dos dirigentes e profissionais 
das Delegações da ADFA na implementa-
ção do PADM - Normas de procedimento”.
Na Sede Nacional/Delegação de Lisboa e 
na Delegação do Porto, de acordo com o 
previsto no âmbito do PADM, foram pre-
parados os espaços cedidos pela ADFA 
para, naquelas instalações, funcionarem 
os dois pólos do PADM.
Nas delegações dos Açores e da Madeira 
também se realizou reuniões para prepa-
ração do PADM naquelas Regiões Autó-
nomas.

Defesa Nacional, CRPG e ADFA implementam PADM 

A ADFA participou, como já foi noticiado na 
última edição do ELO, como organização 
convidada pelo Ministério dos Combaten-
tes da República de Moçambique, no Semi-
nário Científico subordinado ao tema “De-
safios de Investigação da História da Luta 
de Libertação Nacional na Atualidade”, que 
se realizou entre 16 e 18 de setembro, em 
Maputo, Moçambique, através do Centro 
de Pesquisa da História da Luta de Liberta-
ção Nacional.
A participação da comitiva de Portugal e da 
ADFA neste Seminário, encabeçada pelo 
presidente da Direção Nacional, José Arru-
da, teve dois momentos de destaque com a 
intervenção do diretor científico do Museu 
da Guerra Colonial (Famalicão), José Ma-
nuel Lages, efetuada no dia 17 de setembro, 
sob o título “O itinerário do Combatente 
português na Guerra Colonial: Métodos, 
Áreas de Estudo, Vivências e Aspetos Ocul-
tos desta Guerra” e com a intervenção do 

presidente da ADFA, no dia 18 de setembro, 
subordinada ao tema “Memórias de um 
Combatente”.
O diretor científico do Museu da Guerra 
Colonial apresentou a forma como o acer-
vo daquela instituição museológica está 
estruturado, num empreendimento levado 
a cabo pela constituição de uma parceria 
entre a Câmara Municipal de Vila Nova de 
Famalicão, a ADFA e o Externato Infante D. 
Henrique, de Ruílhe.
Como historiador, José Lages explanou a 
forma como o Museu da Guerra Colonial 
organizou a informação para preservar, 
estudar e divulgar a informação histórica 
e cultural para as gerações do pós-guerra 
e público em geral, de um período recente 
da História de Portugal, sob o tema do “Iti-
nerário do Combatente na Guerra Colonial”.
A intervenção do presidente da ADFA, José 
Arruda, deixou clara a participação da As-
sociação como sendo ONG representativa 

dos deficientes militares das Forças Arma-
das Portuguesas, com o corolário: “Somos 
a força justa das vítimas de uma guerra 
injusta”. Explicou que “a esmagadora maio-
ria dos militares portugueses que comba-
teram na Guerra Colonial estava a cumprir 
o Serviço Militar Obrigatório e o fim dessa 
guerra teve um significado enorme para o 
povo português e para, neste caso, o povo 
moçambicano: para o povo moçambicano 
significou a independência e para o povo 
português representou a liberdade”.
Esta deslocação a Moçambique foi dinami-
zada pela ADFA, no sentido de estabelecer 
um conjunto de encontros que procuraram 
levar a missão de apoio aos deficientes mi-
litares mais longe, seja pelas reuniões de 
diagnóstico estabelecidas com a ADFA-PM, 
como pela troca de informações com o adi-
do de Defesa em Maputo e com o embaixa-
dor português em Moçambique.

Conferência Internacional em Maputo

Foto:ADFA

Foto: Natércia Raposo
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Notícias

No âmbito da apresentação da sua candi-
datura a Presidente da República, a socia-
lista Maria de Belém visitou, no dia 29 de 
outubro, a Sede Nacional da ADFA.
Na preparação das Eleições Presiden-
ciais de 2016, a candidata foi recebida, a 
seu pedido e antes do início da campanha 

eleitoral, pelos Órgãos Sociais Nacionais 
da ADFA. Foi-lhe apresentada a história da 
ADFA, o caderno reivindicativo e o PADM.
A candidata disse conhecer bem a Asso-
ciação, aquilo que a mobiliza e as insufi -
ciências em relação aos direitos dos defi -
cientes militares.

Maria de belém referiu que, enquanto 
candidata, foi a única que referiu que o 
Presidente da República é também o Co-
mandante Supremo das Forças Armadas 
e considera-se “à altura para ajudar à mi-
tigação dos problemas dos defi cientes 
militares e para diferenciar o que são aci-
dentes de trabalho e acidentes em serviço 
militar”.
A ADFA está sempre disponível para re-
ceber os candidatos à Presidência da 
República, pois considera que “a vida de 
Portugal passa pelo contacto direto com 
as instituições”.
“A Associação é uma organização não-go-
vernamental de Utilidade Pública que foi 
agraciada com a Ordem do Mérito [man-
dato de Mário Soares] e com a Ordem da 
Liberdade [Mandato de Cavaco Silva], de 
que o Chefe do Estado é o Grão-Mestre e 
a sua relação com o Presidente da Repú-
blica e com as suas casas Civil e Militar é 
muito importante”, refere o presidente da 
Direção Nacional da ADFA, José Arruda, 
que acrescenta que “a visita dos candi-
datos constitui um gesto de respeito pela 
nossa Casa e pelos defi cientes militares 
em geral.

ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS 2016

Maria de Belém visita Sede Nacional da ADFA
O MGC tem recebido, nos últimos tem-
pos, muitos equipamentos, documentos 
e bibliografi a que os antigos combatentes 
lhe têm cedido.
Como resultado destas cedências, orga-
nizou-se no segundo módulo “Contextos 
da Guerra”, um expositor com armamento 
utilizado neste confl ito, bem como exposi-
tores com fardamento dos três ramos das 
Forças Armadas Portuguesas.
Há fardamento (já exposto) do Exército e 
da Marinha. No entanto o da Força Aérea 
é escasso.
O Museu apela à cedência de materiais, a 
todos os que possuam o seguinte farda-
mento: Fardamento da Força Aérea; Farda 
utilizada pelo Exército entre 1961 a 1965 
(67) – farda amarela.
Com a colaboração de todos completare-
mos esta nova temática (fardamento) e 
contribuirão para o engrandecimento do 
Museu.
Recentemente foram entregues os se-
guintes espólios, que o museu muito agra-
dece:
Sr. Gouveia: Fardamento da Marinha 
completo (várias fardas e acessórios), 
Baú da Guerra (mala).
Sr. Cordovil: Um par de botas e um par de 
sapatos.
Outros: Documentação, Publicações/
memórias, Objetos.
O Museu agradece a todos aqueles que 
têm cedido os seus “haveres” utilizados 
e trazidos da Guerra Colonial, pois parti-
lhar é viver e é na transmissão às futuras 
gerações que o Museu da Guerra Colonial 
assume a sua nobre missão.

Museu da Guerra 
Colonial necessita 
da cedência de 
fardamento

No início do mês de setembro, no momen-
to da abertura do Museu da Guerra Colo-
nial concentraram-se dezenas de jipes 
Willys, com seus proprietários alinhados, 
em frente da fachada principal do Museu.
Refere-se que vários destes participantes 
já tinham visitado anteriormente o Museu 
e que voltaram naquela altura para parti-
cipar neste peculiar evento e acompanhar 
uma nova visita ao Museu.
O grupo é oriundo da cidade do Porto e de 
outras regiões do norte de Portugal.
Foi um momento de “reencontro entre 
combatentes” e de rara beleza para quem 
assistiu ao aparato provocado pelos veí-
culos antigos, ainda mais pois, em frente, 
situa-se o Museu do Automóvel Antigo.

Uma “surpresa 
agradável” chegou 
ao Museu

O XX Governo Constitucional tomou posse no dia 30 de outubro, 
na Sala dos Embaixadores do Palácio da Ajuda, em Lisboa.
Os ministros e secretários de Estado do novo elenco governati-
vo ouviram o Presidente da República, Cavaco Silva, que na sua 
intervenção disse que não lhe foi apresentada "uma alternativa 
estável, coerente e credível" de Governo. Apelou ao diálogo e à 
"responsabilidade" de todos e avisou que "sem estabilidade polí-
tica, Portugal tornar-se-á um país ingovernável".
Referiu também que "o Governo que hoje toma posse tem plena 
legitimidade constitucional para governar".
O primeiro-ministro é Pedro Passos Coelho, indigitado na se-
mana passada, e o vice-primeiro-ministro, tal como no anterior 
Executivo, volta a ser Paulo Portas. Do Governo para a próxima 
legislatura fazem parte 16 ministros, incluindo o vice-primeiro-
-ministro, e 36 secretários de Estado.
O ministro da Defesa Nacional é José Pedro Aguiar-Branco e a se-

cretária de Estado adjunta e da Defesa Nacional é Mónica Ferro.
Mónica Sofi a do Amaral Pinto Ferro, 43 anos, é docente universi-
tária, possui o Mestrado em Relações Internacionais e frequenta 
o Doutoramento em Relações Internacionais.
Desempenha funções como vice-presidente do Grupo Parlamen-
tar do PSD e do Fórum Europeu de Parlamentares para a Popu-
lação e Desenvolvimento (2015-2017), é coordenadora do Grupo 
Parlamentar Português sobre População e Desenvolvimento e 
foi coordenadora do Grupo Parlamentar do PSD na Comissão 
de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas (2011-
2012), sendo também membro do Conselho Executivo do Fórum 
Europeu de Parlamentares para a População e Desenvolvimento 
(2012-2015).
A ADFA apresenta, através do ELO, cumprimentos aos novos 
governantes e informa que solicitará a marcação de audiências 
para apresentação formal e protocolar.

XX Governo Constitucional toma posse
Foto:Site do Governo

Foto:Mario Rodrigues
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Especial

A Delegação de Lisboa, tendo em conta as 
recomendações constantes do Relatório 
do Grupo de Missão de 24 de fevereiro de 
2015, sobre o futuro da ADFA, designada-
mente a sugestão da Revisão Estatutária, 
leva ao conhecimento dos Associados da 
ADFA a seguinte proposta de Revisão Es-
tatutária:

1.Agilizar os Estatutos atuais reduzindo o 
extenso repositório de Artigos e tornando 
os Estatutos um documento facilmente 
manuseável e compreensível represen-
tando um instrumento de defesa demo-
crática dos direitos de todos os Associa-
dos e ao mesmo tempo avançando como 
linhas programáticas que visassem uma 
gestão mais eficiente (a proposta dos 
Estatutos apresentados pela Delegação 
de Lisboa reduz o número de artigos e de 
Órgãos) 

2. Responder aos desafios que se vão co-
locar no futuro tornando a ADFA susten-
tável para a prossecução dos seus obje-
tivos. São problemas inquestionáveis: a 
redução das receitas da ADFA – por via 
da diminuição do número dos seus As-
sociados devido à sua vida perene – ou o 
aumento das despesas que terão de ser 
suportadas para ocorrer às necessidades 
dos Associados. Neste sentido, conside-
rou-se indispensável avançar com toda 
e qualquer proposta que visasse reduzir 
despesas sem afetar os objetivos que se 
pretendem atingir. A proposta do desa-
parecimento do Conselho Nacional, do 
Conselho de Delegação e do Conselho de 
Executivos (que reúne quase o consenso 
dos associados da Delegação de Lisboa, 

incluindo os associados dos núcleos que 
se manifestaram pela sua extinção ou não 
criação) – todos Órgãos sugeridos pelo 
Grupo de Trabalho da Revisão Estatutária 
– inscreve-se nesta problemática.  

3. Evitar conflitualidades jurídicas com 
novos procedimentos, nomeadamente no 
que se refere: ao alargamento a associa-
dos que não sejam Deficientes das Forças 
Armadas considerando-se que o alarga-
mento previsto nos atuais Estatutos (art. 
6º) são mais equilibrados e justos; ao sis-
tema de representação em atos eleitorais 
e nas Assembleias Gerais Nacionais e de 
Delegação (art 10º alínea h) da Proposta 
do Grupo de Revisão Estatutária) 

4. Aumentar o sistema de controlo de ges-
tão nomeadamente aumentando a com-
petência do Conselho Fiscal Nacional no 
sentido de realizar, a qualquer momento, 
auditorias junto de todos os Centros de 
Custo que integrem o Plano Orçamental e 
Contabilístico da ADFA.

5. Excluir a ADFA de qualquer participa-
ção, com vista à obtenção de receitas, em 
outras entidades que não se enquadram 
dentro do caráter meramente associativo 
da ADFA (por exemplo, ter participações 
no capital de sociedades comerciais pre-
visto no art 15º do ponto 3 dos atuais Es-
tatutos ou ter participações no capital de 
sociedades legalmente constituídas pre-
visto no mesmo artigo, mesmo ponto, na 
Proposta de Novos Estatutos elaborada 
pelo Grupo de Missão Estatutária) evitan-
do qualquer promiscuidade entre insti-
tuições regidas pelo direito associativo e 

pelo direito comercial.

6. Alterar o período de duração dos man-
datos dos titulares dos órgãos sociais de 
três para quatro anos permitindo-se des-
ta forma dar maior continuidade à apli-
cação das diretivas da ADFA, enfrentar a 
dificuldade em conseguir associados para 
fazerem parte dos Órgãos Sociais e per-
mitir pragmaticamente a realização dum 
Congresso Nacional de três em três anos 
sem interferir no prazo de duração dos Ór-
gãos Sociais.  

7. Não alterar a democraticidade das re-
uniões das Assembleias Gerais Nacio-
nais salvaguardando que as mesmas se 
possam reunir extraordinariamente com 
um número mínimo determinado de as-
sociados (50 no caso de ser convocada 
por deliberação da Assembleia Geral de 
Delegação ou de 100 no caso de ser con-
vocada a requerimentos dos associados) 
e das reuniões de Assembleias Gerais de 
Delegação com um número mínimo de 
cinquenta associados. Contrariamente, 
o Grupo de Revisão Estatutária sugeriu 
mínimos percentuais – “pelo menos quin-
ze por cento do total dos associados que 
no ano civil anterior (?) estavam no pleno 
gozo dos seus direitos associativos” no 
caso de Assembleia Geral Nacional ou 
“pelo menos quinze por cento do total 
dos associados da área da Delegação que 
no ano civil anterior (?) estavam no pleno 
gozo dos seus direitos associativos” que 
correspondem em termos absolutos, à 
exigência de mobilizar muito mais asso-
ciados cuja dificuldade de aderência tor-
na, na prática, quase impossível de atingir 

o quórum necessário. 

8. Manter a democraticidade nas eleições 
dos Órgãos Nacionais e das Delegações 
permitindo que os seus membros sejam 
eleitos sem ser em listas conjuntas.
9. Consignar um papel especial às Delega-
ções (mais conhecedores dos problemas, 
no terreno, que se colocam aos associa-
dos) permitindo que, pontualmente, a Di-
reção Nacional se possa reunir com e con-
sultar as Delegações com base na alínea 
e) do artigo 36º “…dirigir os serviços da 
ADFA”. Também no Congresso Nacional a 
realizar de três em três anos cujo objetivo 
é a definição das grandes linhas de orien-
tação associativa e que será promovido 
pela Direção Nacional se prevê a presen-
ça dos Delegados e de outros órgãos da 
ADFA. 

10. Aumentar a eficácia da Direção Nacio-
nal podendo e devendo esta nomear um 
Conselho Consultivo formado por asso-
ciados de reconhecida idoneidade e com-
petência.

11. Todo este conjunto de propostas avan-
çadas pela Delegação de Lisboa servem 
para potenciar a união de todos os Asso-
ciados da ADFA, levando-os a terem uma 
participação democrática cada vez mais 
ativa, direta ou indiretamente, na ativida-
de associativa da ADFA.
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Proposta da Delegação de Lisboa para alteração dos Estatutos da ADFA
CAPÍTULO I - DESIGNAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FINS 

DA ASSOCIAÇÃO

Artigo 1º

1 – A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, 

também designada, abreviadamente, por ADFA, é uma 

associação livre e independente, que se rege pelos pre-

sentes estatutos e pela lei geral.

2 – A ADFA nunca poderá ter caráter político-partidário 

ou seguir qualquer credo religioso, sendo vedado aos 

associados ou órgãos sociais encaminhá-la para qual-

quer partido ou religião, ou ainda servir-se dela para 

iguais fins.

Artigo 2º

A ADFA é uma pessoa coletiva de direito privado e utili-

dade pública, dotada de capacidade jurídica para o exer-

cício dos direitos e cumprimento das obrigações neces-

sárias à prossecução dos seus fins, tem nacionalidade 

portuguesa e é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 3º

A ADFA tem a sua sede em Lisboa, no Edifício ADFA, à 

Avenida Padre Cruz, delegações em várias localidades 

do País, podendo estabelecer núcleos e escritórios no 

País e no estrangeiro desde que observadas as formali-

dades legais e estatutárias.

Artigo 4º 

1 – A ADFA tem por objetivo a defesa e a promoção dos 

interesses sociais, económicos, culturais, morais e pro-

fissionais dos seus associados.

2 – Para a realização dos seus objetivos compete, no-

meadamente à ADFA:

a) Desenvolver e congregar esforços no sentido de rea-

bilitar e reintegrar na sociedade todos os associados 

que sejam deficientes;

b)Prestar-lhes apoio em defesa dos seus interesses e 

direitos;

c)Fomentar a criação de condições tendentes à preser-

vação da qualidade de vida dos associados, em adequa-

ção a todas as fases etárias;

d)Promover, fomentar e apoiar atividades de ordem 

educacional, cultural, profissional e desportiva;

e)Fomentar e desenvolver, nos meios de comunicação 

social, a sensibilização da sociedade em geral para a 

realidade das pessoas com deficiência, no quadro do 

exercício à plena cidadania;

f)Criar e desenvolver as estruturas necessárias para a 

efetivação dos cursos práticos que permitam o melhor 

aproveitamento profissional e vocacional dos seus as-

sociados.

3 – A ADFA, no respeito pelo primado da dignidade hu-

mana é solidária com toda a pessoa deficiente.

Artigo 5º

1 – A ADFA poderá estabelecer e celebrar acordos com 

quaisquer organizações e entidades congéneres, nacio-

nais ou estrangeiras, ou que desenvolvam atividades 

em prol da reabilitação da pessoa com deficiência.

2 – Dentro das suas capacidades, a ADFA colocará os 

seus meios de reabilitação também ao serviço das pes-

soas com deficiência, que não sejam associadas.

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS

Artigo 6º

1 – Poderão ser associados efetivos da ADFA os indiví-

duos portadores de deficiência permanente, resultante 

de acidente ou doença adquirida ou agravada durante a 

prestação do serviço militar.

2 – Poderão, também, ser associados efetivos da ADFA 

aqueles que, à data da morte de um militar ou deficien-

te, com ele viviam em regime de economia comum.

3 – Sempre que a(o) do(a) falecido(a) constitua novo 

agregado familiar, perderá de imediato a sua condição 

de sócia (o).

4 – Os filhos menores do associado falecido perderão a 

sua condição de associado ao atingirem a maioridade, 

salvo se se verificar, em relação a eles, qualquer defi-

ciência permanente.

Artigo 7º

Poderão ser sócios honorários da ADFA pessoas sin-

gulares, coletivas ou equiparadas, que se distingam em 

prol da reabilitação das pessoas com deficiência, de 

acordo com os objetivos consignados nestes estatutos.

Artigo 8º

1 – A admissão de associados efetivos compete à Dire-

ção Nacional (DN), sob proposta da Direção de Dele-

gação (DD) respetiva, com recurso para a Assembleia 

Geral Nacional (AGN).

2- As propostas de admissão de associados efetivos de-

verão ser afixadas nas delegações respetivas, em local 

bem visível, durante o prazo mínimo de quinze dias.

3 – Durante esse tempo, qualquer associado pode 

opor-se à admissão do candidato, contestando a mes-

ma por escrito, remetido à Direção Nacional (DN), atra-

vés da respetiva delegação.

4 – A candidatura de associados efetivos será obrigato-

riamente publicada no jornal ELO.

Artigo 9º

A atribuição da qualidade de associado honorário é da 

competência da Direção Nacional.

Artigo 10º

1 – São direitos dos associados efetivos:

a)Tomar parte nas Assembleias Gerais Nacionais e res-

petivas Assembleias Gerais de Delegação;

b)Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da ADFA, sal-

vo o disposto no nº 2; 

c)Requerer a convocação extraordinária da Assembleia 

Geral Nacional (AGN) e Assembleia Geral de Delegação 

(AGD), respetivamente, nos termos dos nº 1 e 3 do artº 

30º e nº 3 do artº 46º;

d) Apresentar sugestões, por escrito, que julguem con-

venientes para a realização dos fins da ADFA;

e) Recorrer para a respetiva Assembleia Geral de san-

ções que lhe sejam impostas pelos Órgãos competen-

tes;

f) Contestar, por escrito, através da Delegação respeti-

va, a admissão de qualquer associado;

g)Pedir ao Conselho Fiscal da Delegação (CFD) respe-

tiva e ao Conselho Fiscal Nacional (CFN) esclarecimen-

tos sobre a situação económica e financeira da ADFA, 

podendo exigir provas documentadas;

h) Indagar junto dos órgãos competentes sobre o modo 

de funcionamento de qualquer setor da ADFA.

2 – É vedado aos associados efetivos menores eleger ou 

ser eleitos

Artigo 11º
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1 – São deveres dos associados efetivos:

a) Pagar as quotas fixadas pela Assembleia Geral Na-

cional (AGN);

b) Exercer com eficiência os cargos para que foram 

eleitos ou nomeados, salvo escusas devidamente fun-

damentadas:

c) Comparecer às Assembleias Gerais e reuniões para 

que foram devidamente convocados;

d) Prestar colaboração a todas as iniciativas que con-

corram para o prestígio e desenvolvimento da ADFA;

e) Cumprir escrupulosamente e fiscalizar o cumpri-

mento dos presentes estatutos, bem como as delibera-

ções das Assembleias Gerais e os regulamentos inter-

nos da ADFA;

f) Ser portador do cartão de associado, ou documento 

equivalente, e exibi-lo sempre que lhe seja solicitado;

g) Comunicar à ADFA, através da Delegação respetiva, 

no prazo máximo de trinta dias, a mudança de residên-

cia.

2 – São isentos do pagamento de quotas os associados 

efetivos menores.

Artigo 12º

1 – Embora sem perder a sua qualidade de associado 

efetivo, não poderão usufruir dos direitos mencionados 

no artigo 10º os que tiverem mais de três meses de quo-

tas em atraso.

2 – Excetuam-se, do disposto do número anterior, os 

associados que comprovem dificuldades financeiras 

insuperáveis.

3 – O atraso injustificado na liquidação das quotas, por 

um período superior a doze meses, tem como conse-

quência a perda da qualidade de associado efetivo.

4 – Os associados referidos no número anterior serão 

demitidos por despacho da Direção Nacional (DN), o 

qual não poderá ser proferido antes de decorridos trinta 

dias, contados sobre a data de expedição de carta re-

gistada, endereçada para a residência do associado, a 

comunicar a intenção da demissão.

Artigo 13º

1 – Os associados efetivos que tenham praticado atos 

contrários aos objetivos da ADFA ou suscetíveis de 

afetar gravemente o prestígio desta, ou que de algum 

modo infrinjam as disposições estatuária podem ser 

repreendidos, suspensos ou excluídos.

2 – A repreensão é da competência da Assembleia Geral 

respetiva, sob proposta da Direção da Delegação (DD).

3 – A suspensão ou exclusão é da competência da As-

sembleia Geral Nacional (AGN), sob proposta do Dire-

ção Nacional (DN) 

4 – Os associados abrangidos pelos números anterio-

res têm o direito a todos os meios que lhe permitam 

apresentar a sua defesa. 

CAPÍTULO III - PATRIMÓNIO E MEIOS FINANCEIROS

Artigo 14º

1 - Constituem património da ADFA os bens que inte-

gram o seu ativo e os que venha a adquirir a título one-

roso ou gratuito.

2 – A aceitação de heranças, legados e doações será 

feita sempre a benefício de inventário.

3 - As heranças, legados ou doações atribuídos à ADFA, 

por intermédio de uma Delegação, serão geridos e fruí-

dos por esta.

Artigo 15º

1- Constituem receitas da ADFA:

a) O produto das quotizações dos associados;

b) Os subsídios concedidos pelo Estado ou quaisquer 

outras entidades;

c)Outras receitas não referidas nas alíneas anteriores

2 – Fica vedada a subscrição de tipo caritativo.

CAPÍTULO IV - ÓRGÃOS SOCIAIS

Secção I - Disposições Gerais

Artigo 16º

São órgãos da ADFA:

a)De âmbito nacional: a Assembleia Geral Nacional 

(AGN), a Direção Nacional (DN) e o Conselho Fiscal Na-

cional (CFN);

b)De âmbito local: A Assembleia Geral de Delegação 

(AGD), a Direção de Delegação (DD) e o Conselho Fiscal 

de Delegação (CFD).

Artigo 17º

1 – O exercício dos cargos sociais não é remunerado.

2 – Todos os órgãos sociais deverão elaborar atas, em 

livro próprio numerado e rubricado, dos assuntos trata-

dos nas reuniões, podendo os associados ter acesso às 

mesmas.

Artigo 18º

1-A duração do mandato dos titulares dos órgãos so-

ciais é de quatro anos

2 – A eleição dos órgãos sociais é feita por escrutínio 

secreto.

3 – Os associados não se podem candidatar a mais de 

um órgão social.

Artigo 19º

1 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão, 

renúncia ou morte de qualquer membro de um órgão 

social, a sua substituição será feita pelos restantes 

membros em exercício, até ratificação pela Assembleia 

Geral (AG) respetiva seguinte.

2 – A apreciação e decisão sobre o impedimento, inca-

pacidade ou pedido de demissão de qualquer membro 

dos órgãos sociais, ou destes em bloco, compete à 

Mesa da Assembleia Geral Nacional (MAGN), para os 

órgãos de âmbito nacional, e à Mesa da Assembleia Ge-

ral da Delegação (MAGD), para os órgãos da Delegação.

3 – Deverá proceder-se à sua substituição sempre que 

um membro de órgão social falte a três reuniões ordi-

nárias consecutivas ou a cinco alternadas, sem motivo 

justificativo.

 5 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão 

ou morte da maioria dos elementos de um órgão social 

proceder-se-á à eleição desse órgão, no prazo de ses-

senta dias, em Assembleia Geral respetiva.

Artigo 20º

1 – Nenhum membro demissionário poderá abandonar 

as suas funções sem a sua demissão ser aceite, e só as 

cessará depois de regularmente substituído.

2 – No caso de demissão da maioria dos elementos de 

qualquer órgão social, este só cessará as suas funções 

após tomada de posse do órgão que lhe suceder.

Artigo 21º

1 – A destituição dos titulares dos órgãos sociais da 

ADFA só pode ser feita em Assembleia Geral Extraor-

dinária, convocada expressamente para o efeito, desde 

que aprovada, pelo menos, por três quartos do número 

de associados presentes.

2 – A votação para a destituição prevista no número an-

terior será feita sempre por escrutínio secreto.

Artigo 22º

Os membros dos órgãos sociais respondem solidaria-

mente por todos os atos praticados alheios aos fins da 

ADFA, aos poderes do seu mandato ou às decisões da 

Assembleia Geral Nacional (AGN), com exceção dos 

membros que não tomam parte nas resoluções rela-

tivas a esses atos, ou que tiverem feito lavrar protesto 

escrito contra eles, anteriormente às respetivas delibe-

rações.

Artigo 23º

Para efeito de funcionamento dos órgãos sociais de âm-

bito local, aplicam-se-lhes, com as necessárias adapta-

ções, os princípios gerais estabelecidos para os órgãos 

sociais de âmbito nacional.

Secção II

Órgãos sociais de Âmbito Nacional

Sub-secção I

Assembleia Geral Nacional 

Artigo 24º

1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) é constituída por 

todos os associados efetivos que se encontram no ple-

no gozo dos seus direitos e será dirigida por uma mesa 

(MAGN) composta por um Presidente, um Primeiro e 

um Segundo Secretários.

2 – Na falta ou impedimento do Presidente, este será 

substituído pelo Primeiro Secretário.

3 – A MAGN, no caso da falta ou impedimento de qual-

quer dos seus membros, excetuada a substituição 

prevista no número anterior, será completada com um 

associado presente à Assembleia Geral Nacional (AGN) 

que ratificará a inclusão do membro proposto pela 

MAGN.

Artigo 25º

Compete à MAGN:

a)Convocar a Assembleia Geral Nacional (AGN) e dirigir 

os seus trabalhos;

b)Dar posse aos órgãos sociais eleitos com funções a 

nível nacional, bem como às Mesas de Assembleia Ge-

ral de Delegação (MAGD)

Artigo 26º

1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) reunirá em ses-

sões ordinárias ou extraordinárias.

2 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) é convocada, 

por via postal, com a antecedência mínima de quinze 

dias, através de aviso dirigido a cada um dos associa-

dos efetivos, o qual poderá ser remetido avulsamente, 

ou inserto na primeira página do Jornal ELO, que será 

remetido gratuitamente a tais associados. No aviso, in-

dicar-se-á o dia, a hora e o local da reunião e a respetiva 

ordem do dia.

Artigo 27º

1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) reunirá, obri-

gatória e ordinariamente, até trinta e um de março de 

cada ano, para apreciar e votar o relatório operacional 

e contas de gerência bem como o balanço e conta de 

resultados consolidados, devidamente acompanhados 

do parecer do Conselho Fiscal Nacional (CFN);  

2 – Os documentos referidos no número anterior e os 

livros relativos às contas poderão ser examinados pelos 

associados, na Sede e Delegações, nos dez dias que an-

tecedem a sessão em que irão ser apreciados;

3 – Nas sessões ordinárias, poderá a Assembleia Geral 

Nacional (AGN) tratar de qualquer assunto, desde que 

incluído na ordem de trabalhos e respetiva convocató-

ria, exceto alteração dos Estatutos, destituição dos titu-

lares dos órgãos sociais, fusão, dissolução e liquidação 

da ADFA.

Artigo 28º

A Assembleia Geral Nacional (AGN), para fins eleitorais, 

reunirá, ordinariamente, de quatro em quatro anos, até 

20 de dezembro, para exercer as atribuições previstas 

no Regulamento Eleitoral.

Artigo 29º

1 – Para fins eleitorais, a AGN funcionará na Sede e em 

Assembleias Gerais de Delegação (AGD) simultâneas.

2 – As Assembleias Gerais de Delegação, para fins 

eleitorais, poderão funcionar com mesas de voto nos 

Núcleos existentes e em outros locais decididos pela 

MAGD.

Artigo 30º

1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) reunirá, extraor-

dinariamente, sempre que a respetiva Mesa, a Direção 

Nacional (DN), o Conselho Fiscal da Delegação (CFD), 

a Assembleia Geral de Delegação (AGD) ou um número 

determinado de associados efetivos, nos termos se-

guintes, a julguem conveniente e a requeiram.

2 – Para a Assembleia Geral Nacional (AGN), reunir 

extraordinariamente, por deliberação da Assembleia 

Geral de Delegação (AGD), é necessário que na votação 

desta participem, pelo menos quinze por cento dos as-

sociados da respetiva Delegação ou, em alternativa, um 

mínimo de cinquenta.

3 – Para a Assembleia Geral Nacional (AGN) reunir ex-

traordinariamente a requerimentos dos associados, é 

necessário que o seja, pelo menos, por cem.

4 – Quando a Assembleia Geral Nacional (AGN) for re-

querida nos termos dos anteriores 2 e 3, deve a Mesa da 

Assembleia Geral Nacional (MAGN) convocá-la, obriga-

toriamente, para se realizar no prazo máximo de trinta 

dias, a contar da data da receção da ata da Assembleia 

Geral de Delegação (AGD) ou do requerimento dos as-

sociados.

5 – Para a Assembleia Geral Nacional (AGN) poder fun-

cionar quando requerida pelos associados, é necessário 

estarem presentes, pelo menos, três quartos dos reque-

rentes.

6 – Quando a Assembleia Geral Nacional (AGN) não se 

realize por falta do número mínimo de requerentes, os 

que faltarem ficam inibidos de requerer assembleias 

extraordinárias pelo prazo de três anos.

Artigo 31º

As Assembleias Gerais Nacionais Extraordinárias 

(AGNE) para fusão, dissolução o liquidação da ADFA 

serão convocadas e funcionarão, nos termos deste Ca-

pítulo, de acordo com o disposto no Capítulo V.

Artigo 32º

1 – Constitui-se a Assembleia Geral Nacional (AGN) e 

são válidas as deliberações tomadas, quando o número 

de associados presentes e os termos em que a convo-

cação tiver sido feita estiverem de acordo com a legisla-

ção aplicável, os Estatutos e a reunião se efetue no local, 

dia e hora constantes da convocatória.

2 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) reunirá à hora 

marcada na convocatória se estiverem presentes mais 

de metade dos associados, ou trinta minutos depois 

com qualquer número de presenças.

Artigo 33º

1 – As deliberações são tomadas por maioria absoluta 

dos associados presentes.

2 – As deliberações sobre alteração dos Estatutos exi-

gem, contudo, o voto favorável de três quartos dos as-

sociados efetivos presentes.

3 – Não poderão ser tomadas deliberações sobre ma-

térias estranhas à ordem de trabalhos, salvo se compa-

recerem à reunião todos os associados e concordarem 

unanimemente com o aditamento.

Artigo 34º

É da exclusiva competência da Assembleia Geral Nacio-

nal (AGN):

a)Eleger e destituir a respetiva Mesa e os titulares da 

Direção Nacional (DN) e do Conselho Fiscal Nacional 

(CFN);

b)Discutir e votar o relatório operacional e as contas 

da Delegação Nacional (DN) e o respetivo parecer do 

Conselho Fiscal Nacional (CFN) bem como o balanço e 

a conta da demonstração dos resultados, ambos con-

solidados 

c)Deliberar sobre as propostas de alteração dos Estatu-

tos, a fusão, dissolução e liquidação da ADFA;

d)Fixar as quotas a pagar pelos associados; 

e)Deliberar sobre o disposto do nº1 do artº5º;

f)Dar ou negar escusa, que lhe for pedida, dos cargos ou 

comissões;

g)Deliberar sobre a alienação, a qualquer título, de bens 

imobiliários da ADFA;

h)Apreciar e votar o Regulamento Geral da ADFA elabo-

rado pela Direção Nacional;

i)Discutir e votar o Regulamento Eleitoral;

j)Apreciar os recursos de associados suspensos ou ex-

cluídos pela Direção Nacional (DN) 

k)Apreciar e votar o Plano de Atividades e o Orçamento 

Geral da ADFA para cada ano, tendo em conta o parecer 

do Conselho Fiscal Nacional (CFN);

l)Atribuir a qualidade de associado honorário a entida-

des, sob proposta da Direção Nacional (DN), regula-

mentando os seus direitos e deveres; 

Sub-secção II - Direção Nacional 



16 | Novembro 2015

Artigo 35º

A Direção Nacional (DN) é o órgão executivo encarre-

gado de representar e gerir a ADFA, de acordo com os 

Estatutos, Regulamento Geral e orientações emanadas 

da Assembleia Geral Nacional (AGN) e do Congresso, 

composta por um Presidente, um Vice-Presidente, um 

Secretário, um Tesoureiro e 1 ou 3 Vogais. 

Artigo 36º

Compete à Direção Nacional (DN):

a)Representar a ADFA em juízo ou fora dele;

b)Assegurar a unidade e coesão da ADFA;

c)Deliberar sobre a criação, delimitação, extinção ou 

encerramento temporário das Delegações e Núcleos 

ouvido o Conselho Fiscal Nacional (CFN);

d)Administrar o património da ADFA e transmiti-los por 

inventário à Direção Nacional (DN) que lhe suceder;

e)Criar, organizar ou dirigir os serviços da ADFA, elabo-

rando os necessários regulamentos internos de acordo 

com o Regulamento Geral;

f)Apresentar anualmente à Assembleia Geral Nacional 

(AGN), o relatório operacional e contas de gerência, 

bem como o balanço e contas de resultados consolida-

dos, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal 

Nacional (CFN);

g)Submeter à Assembleia Geral Nacional (AGN), até 15 

de novembro de cada ano, o plano operacional e o orça-

mento geral da ADFA para o ano seguinte;

h)Eleger ou designar comissões para apreciação, estu-

do e inquérito de assuntos que lhe sejam apresentados;

i)Suspender ou excluir associados sob proposta da Di-

reção da Delegação (DD) respetiva;

j)Promover, de três em três anos, o Congresso Nacional 

previsto no artigo seguinte;

k)Velar pelo exato cumprimento das orientações apro-

vadas em Congresso;

l)Elaborar o Regulamento Geral da ADFA e apresentá-

-lo à Assembleia Geral Nacional (AGN) para aprovação

m)Nomear o Conselho Consultivo de entre associados 

de reconhecida idoneidade e competência; 

n)Nomear representantes da ADFA para comissões ou 

delegações oficiais;

o)Gerir os recursos humano da ADFA, exercendo o res-

petivo poder disciplinar;

p)Manter todos os órgãos sociais informados sobre 

toda a matéria associativa, nomeadamente legislação, 

contatos oficiais, problemáticas de reabilitação, asso-

ciativismo de deficientes e outros;

q)Propor à Assembleia Geral Nacional (AGN) a criação, 

extinção ou suspensão temporária de Delegações e 

Núcleos. 

r)Propor à Assembleia Geral Nacional (AGN) a atribui-

ção da qualidade de associado honorário.

s)Delegar poderes nos titulares das Direções de Delega-

ção (DD) para outorgar contratos nas condições esta-

belecidas no Regulamento Interno da Direção Nacional 

(DN), nomeadamente para abrir e movimentar contas 

bancárias da Delegação

Artigo 37º

O Congresso, a que se refere a alínea i) do artigo ante-

rior, será constituído pela MAGN que preside, pela Dire-

ção Nacional (DN), pelo Conselho Fiscal Nacional (CFN) 

e por Delegados, no máximo de três, por cada Delega-

ção, eleitos em Assembleias Gerais respetivas, sendo 

da sua competência a definição das grandes linhas de 

orientação associativa.

Artigo 38º

O Congresso Nacional é convocado pela Mesa da As-

sembleia Geral Nacional (MAGN), com a antecedência 

mínima de quinze dias, por meio de aviso postal envia-

do para a residência de cada membro e de aviso afixado 

em local visível, na Sede e em todas as Delegações.

Artigo 39º

1-A Direção Nacional (DN) cessante fará entrega, por 

inventário, do património da ADFA, no prazo de quinze 

dias, à Direção Nacional (DN) que lhe suceder.

2 – Terminado este prazo, a Direção Nacional (DN) eleita 

tomará posse, ficando a Direção Nacional (DN) cessan-

te responsável pela não entrega do inventário referido.

Artigo 40º 

1-A Direção Nacional (DN) funcionará na Sede da ADFA, 

onde reunirá ordinariamente uma vez por semana.

2 – A Direção Nacional (DN) reunirá extraordinariamen-

te sempre que um dos seus elementos a convocar e 

funcionará logo que esteja presente a maioria dos seus 

membros.

Artigo 41º 

Para obrigar a ADFA são necessárias e bastantes as as-

sinaturas de dois membros da Direção Nacional (DN), 

devendo uma destas ser do Presidente ou do Tesourei-

ro, sempre que se trate de documentos de despesas e 

contas.

Sub-secção III - Conselho Fiscal Nacional

Artigo 42º 

O Conselho Fiscal Nacional (CFN) é composto por cin-

co membros, sendo um Presidente, um Secretário, um 

Relator e dois Vogais.

Artigo 43º 

Compete ao CFN:

a)Velar pelo cumprimento das disposições estatutárias 

e regulamentares, deliberações da Assembleia Geral 

Nacional (AGN) e das orientações emanadas do Con-

gresso 

b)Velar pelo cumprimento dos orçamentos aprovados 

e emitir parecer respetivo à Assembleia Geral Nacional 

(AGN);

c)Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da Dire-

ção Nacional (DN) e sobre outros assuntos que lhe se-

jam submetidos pela Assembleia Geral Nacional (AGN) 

e Direção Nacional (DN);

d)Dar cumprimento ao disposto na alínea g) do nº1 do 

artº 10;

e)Velar pelo cumprimento, por parte dos órgãos sociais 

e seus elementos, dos deveres inerente às suas funções 

e dar parecer sobre pedidos de demissão de membros 

dos órgãos nacionais e sobre as respetivas substitui-

ções;

f)Substituir funcionalmente os Conselhos Fiscais de 

Delegação quando estes não existam;

g)Realizar, a qualquer momento, auditorias juntos de 

todos os Centros de Custo que integram o Plano Orça-

mental e Contabilístico da ADFA

Artigo 44º 

O Conselho Fiscal Nacional (CFN) reunirá ordinaria-

mente uma vez por quinzena e extraordinariamente 

sempre que um dos seus elementos o convocar e fun-

cionará logo que esteja presente a maioria dos seus 

membros.

Secção III - Órgãos Sociais de Âmbito Local

Sub-secção I

Assembleia Geral de Delegação 

Artigo 45º 

A Assembleia Geral de Delegação (AGD) é constituída 

por todos os associados de uma Delegação que se en-

contrem no pleno gozo dos seus direitos e será dirigida 

por uma mesa (MAGD) composta por um Presidente e 

por um Primeiro e Segundo Secretários.

Artigo 46º 

1-A Assembleia Geral Delegação (AGD) reunirá ordina-

riamente até quinze de fevereiro de cada ano, para apre-

ciar e votar o relatório de atividades e contas da Direção 

Delegação (DD) e respetivo parecer do Conselho Fiscal 

Delegação (CFD) relativos à gerência do ano findo.

2 – A Assembleia Geral Delegação (AGD) reunirá ordina-

riamente para fins eleitorais, de quatro em quatro anos, 

até vinte de dezembro.

3 – A Assembleia Geral Delegação (AGD) reunirá ex-

traordinariamente, sempre que a respetiva Mesa, a Di-

reção Delegação (DD) ou o Conselho Fiscal Delegação 

(CFD) o julguem necessário ou desde que requerida 

pelo menos por quinze por cento dos associados da 

área da Delegação ou, em alternativa, o mínimo de cin-

quenta.

Artigo 47º 

Compete à AGD:

a)Eleger e destituir a respetiva Mesa e os titulares da 

Direção e do Conselho Fiscal de Delegação;

b)Dar posse aos órgãos sociais eleitos com funções a 

nível local;

c)Discutir e votar o relatório de atividades e contas da 

Direção Delegação (DD) e respetivo parecer do Conse-

lho Fiscal da Delegação (CFD), bem como quaisquer 

propostas do âmbito restrito da delegação que lhe se-

jam submetidas;

d)Deliberar sobre a realização de Assembleia Geral Ex-

traordinária de Delegação (AGD) nos termos do nº1 e 2 

do artº 30º;

e)Discutir e aprovar a execução do orçamento da Dele-

gação em cada ano, sob proposta da Direção da Dele-

gação (CD);

f)Deliberar sobre a repreensão dos associados efetivos 

da área da Delegação.

Sub-secção II - Direção da Delegação

Artigo 48º 

A Direção da Delegação (DD) é o órgão executivo na 

área da Delegação, encarregado de gerir e orientar os 

respetivos serviços, de acordo com as diretivas da Di-

reção Nacional (DN), e é composta por um Presidente, 

um Secretário, um Tesoureiro e dois Vogais, ou por um 

Presidente, um Secretário e um Tesoureiro, de harmo-

nia com a dinâmica e vontade dos associados efetivos 

da Delegação.

Artigo 49º 

Compete à Direção Delegação (DD):

a)Gerir e orientar os serviços da Delegação, de acordo 

com as diretivas expressas da Direção Nacional (DN) e 

do Regulamento da Delegação;

b)Executar as deliberações da Assembleia Geral Dele-

gação (AGD);

c)Deliberar sobre a criação, delimitação, extinção ou 

encerramento temporário de núcleos da área da Dele-

gação;

d)Coordenar e orientar as atividades dos Núcleos;

e)Aprovar o regulamento da Delegação;

f)Propor à AGD a repreensão de associados efetivos; 

g)Apresentar anualmente à Assembleia Geral Delega-

ção o relatório de atividades e contas, acompanhado do 

respetivo parecer do Conselho Fiscal Delegação (CFD), 

relativos à gerência do ano findo;

h)	 Gerir os recursos económicos e financeiros 

da Delegação, abrindo e movimentando as suas contas 

bancárias.

Sub-secção III - Conselho Fiscal da Delegação

Artigo 50º 

O Conselho Fiscal de Delegação (CFD) é composto por 

um Presidente, um Relator e um Vogal

Artigo 51º 

Compete ao Conselho Fiscal Delegação (CFD):

a)	 Velar, no âmbito da Delegação, pelo cumpri-

mento das disposições estatuárias e regulamentares e 

pelo que legalmente for estabelecido pelos órgãos com-

petentes;

b)	 Dar parecer sobre o relatório de atividades e 

contas da Direção Delegação (DD) ou sobre quaisquer 

outros assuntos que lhe sejam submetidos pela Assem-

bleia Geral Delegação (AGD), ou pela Direção de Delega-

ção (CFD).

Sub-secção IV Núcleos

Artigo 52º 

O Núcleo tem como função garantir a participação dire-

ta dos associados na vida associativa, através de uma 

estreita ligação local.

Artigo 53º 

1-O Núcleo será dirigido por uma Direção composta por 

três elementos, eleitos em plenário de associados efeti-

vos da respetiva área.

2 – A Direção do Núcleo terá as competências que lhe 

formalmente delegadas pela Direção Delegação (DD), 

que o orientará de harmonia com os Estatutos e o Re-

gulamento da Delegação.

CAPÍTULO V - FUSÃO, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Secção I

Fusão

Artigo 54º 

1-A Assembleia Geral Nacional (AGN), convocada para 

efeito de fusão, não pode deliberar, em primeira convo-

catória, sem a presença de, pelo menos, três quartos 

dos associados efetivos.

2 – Se não comparecer este número de associados, 

será convocada outra reunião, que se realizará dentro 

de quinze dias, mas não antes de decorridos oito, po-

dendo a Assembleia deliberar então com qualquer nú-

mero de associados.

3 – As deliberações da Assembleia Geral Nacional 

(AGN), convocada para efeito de fusão, só poderão ser 

tomadas com voto favorável de três quartos do número 

total dos associados presentes.

4 – Estas Assembleias nem mesmo antes da ordem do 

dia podem tratar de assuntos estranhos à ordem dos 

trabalhos.

Artigo 55º 

A fusão de outras associações com a ADFA, subsistindo 

esta, terá de ser deliberada em Assembleia Geral Nacio-

nal Extraordinária (AGNE), convocada exclusivamente 

pra tal fim.

Secção II - Dissolução e Liquidação

Artigo 56º 

A ADFA pode dissolver-se por deliberação da Assem-

bleia Geral Nacional (AGN) convocada exclusivamente 

para tal fim, com o voto favorável de três quartos do nú-

mero de todos os associados efetivos.

Artigo 57º 

A ADFA, depois de dissolvida, continua a ter existência 

jurídica, mas unicamente para efeito da sua liquidação e 

ultimação das responsabilidades pendentes.

Artigo 58º

Dissolvendo-se a ADFA, a sua liquidação e partilha serão 

feitas nos termos da lei.

CAPÍTULO VI - DELEGAÇÕES SITAS NAS REGIÕES AU-

TÓNOMAS DA MADEIRA E AÇORES

Artigo 59º 

As delegações situadas nas Regiões Autónomas da Ma-

deira e dos Açores beneficiam de estatuto especial, em 

termos administrativos, financeiros e outros, a definir 

pela Direção Nacional (DN), atentas as caraterísticas de 

cada delegação.

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E DI-

VERSAS

Artigo 60º 

Estas disposições estatutárias serão completadas por 

um Regulamento Geral aprovado em Assembleia Geral 

Nacional (AGN) por proposta da Direção Nacional (DN).

Artigo 61º

O mandato dos órgãos sociais em exercício aquando da 

entrada em vigor das alterações estatutárias termina-

rá com a tomada de posse dos novos órgãos saídos de 

eleições gerais a realizar até três meses após a publica-

ção dos Estatutos com essas alterações.
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Escrevem os Associados

Camaradas e amigos,
O meu respeito e amizade por vós têm que 
ser compatíveis com as críticas que tenho 
para vos fazer, e porque são do interesse 
de todos os associados da ADFA terão que 
ser públicas, para que por uma questão de 
lealdade eu próprio me sujeite à crítica de 
todos. E faço-o consciente de que não cabe 
numa carta tudo o que haveria a dizer para 
ser rigoroso e justo para convosco com as 
minhas palavras, mas o risco de parecer 
impreciso e injusto é o preço que temos de 
estar dispostos a pagar sempre que ergue-
mos a voz.
Não venho debater a substância de ne-
nhuma questão nem procurar rebater os 
vossos argumentos, o que já fiz em sede 
própria, mas tão só criticar as vossas mo-
tivações, isto é, condenar como mero as-
sociado a vossa visão da ADFA e o vosso 
desinteresse, do ponto de vista estratégico, 
pelo associado na sua dimensão humana 
individual no todo nacional.
Podem e devem defender os interesses 
das vossas delegações, mas, por mais jus-
tos que eles sejam, não devem defendê-los 
ignorando os interesses dos associados 
das outras delegações, especialmente os 
que estão geograficamente afastados dos 
grandes centros urbanos.
O conjunto de acontecimentos associati-
vos que teve início com o Grupo de Missão e 
que culminou na última assembleia eviden-
ciou que a ADFA tem o mesmo problema 
com as delegações do Porto e de Lisboa: a 
sua dimensão. 
Existe uma desproporção tão grande entre 
estas delegações e as restantes, que as so-
luções para os problemas não servem igual-
mente para umas e para as outras, mas a 
diferença numérica da base associativa de 
apoio entre as grandes e as pequenas aca-
ba por impor soluções que só beneficiam 
as grandes, na hipótese otimista; já que na 
realidade prejudicam o todo nacional. 
Os dois pontos da revisão estatutária que 
mais controvérsia levantaram têm im-
portâncias muito diferentes, e o mais im-
portante dos dois, o relativo à forma de 
constituição do Conselho Nacional, teve 
propostas lideradas por vós diametralmen-

te opostas, embora ambas me mereçam a 
mesma crítica: são suicidárias.
Uma, a do Janeiro, faz tábua rasa da “cultu-
ra” da ADFA, da matriz um tanto oblíqua da 
nossa estrutura associativa, difícil de sus-
tentar juridicamente, mas que se afirmou e 
se consagrou com o tempo, dando expres-
são às delegações nas decisões estrutu-
rais e identitárias da ADFA. Os resultados, 
o tempo também o provou, não foram os 
melhores, mas a formulação proposta pelo 
Grupo de Revisão pretendia corrigir isso.
E além disso, a proposta de eliminação do 
C N alimenta as hipóteses de um poder 
excessivamente centralizado vir a ceder à 
conhecida tese que advoga a extinção da 
Delegação de Lisboa como ela existe agora, 
e de o poder fazer sem defesa nem contra-
ditório.
A outra, a do Fortuna, faz tábua rasa da “cul-
tura” da própria Delegação do Porto, que 
sempre foi o arauto da descentralização e 
do regionalismo porque, ao propor a elei-
ção do C N por listas autónomas, chama a 
si o centralismo que tanto tem combatido 
e, o que é pior, confere-lhe, numa eleição 
paralela às dos restantes órgãos, um poder 
que o tornaria claramente ilegal, proposta 
essa que se tivesse sido aprovada poderia e 
deveria vir por isso a ser impugnada. 
A proposta do Grupo de Revisão visava a 
descentralização na própria lista conjunta 
pelo método que sempre foi usado, que to-
dos conhecemos e que sempre resultou: a 
negociação da composição da lista. A diver-
sidade seria intrínseca à lista concorrente 
justamente porque resultaria de uma nego-
ciação na sua formação e por isso a possí-
vel contestação beneficiaria de uma mútua 
aceitação prévia que dificilmente poderia 
tornar o C N num órgão ferido de ilegalida-
de na sua constituição.
Mas dos dois pontos mais debatidos, o que 
é menos importante foi o que realmente 
veio evidenciar melhor o que distancia as 
delegações do Porto e de Lisboa das res-
tantes, pela forma como vocês, os seus 
dirigentes, demonstraram ser insensíveis 
à incontornável previsão das dificuldades 
com que estas delegações se irão deparar 
com a diminuição crescente de associados 

com condições de saúde e vigor para assu-
mir a gestão das suas delegações, mas que 
continuem vivos e a precisarem ainda mais 
de apoio.
Este ponto, o da criação de “Escritórios”, 
não é simétrico para os que o propõem e 
para os que se lhe opõem, dado que a D N 
pode abrir um escritório na Sede, ao lado da 
Sede, longe da Sede ou em Freixo de Espa-
da à Cinta, sempre que o ache necessário e 
sem passar cartuxo a ninguém. Permite-o a 
lei, os atuais estatutos e o mais elementar 
bom senso.
Mais uma vez, por motivos diferentes co-
meteram o mesmo erro, o Janeiro, mera-
mente por ter optado por uma visão mini-
malista e formal do ponto de vista jurídico e 
pela sua estratégia centralista, e o Fortuna 
por não ter percebido que a inclusão desse 
conceito na proposta do Grupo de Revisão 
tinha o objetivo de condicionar a sua cria-
ção aos critérios consensuais obtidos por 
ponderação de todos os órgãos da ADFA.
Ao tentarem evitar a criação deste serviço, 
na realidade só facilitaram a sua criação, e 
sem regulação estatutária, porque assim 
manter-se-á como um mero ato de gestão 
administrativa da exclusiva competência 
da D N.
Seria ridículo, se não fosse dramático pelos 
motivos que foram evocados.
É dramático, não porque se trata de cruel-
dade mental, de uma punição aos que cá fi-
quem e venham a aumentar a sua deficiên-
cia com o envelhecimento, como eu movido 
pela indignação acusei o Fortuna de querer 
dizer; uma vez que a frio, não acredito que 
as palavras do Fortuna traduzam aquilo 
que pareceram traduzir. É dramático, infe-
lizmente, mas porque resulta de uma visão 
distorcida do associativismo, baseada na 
liderança e no exercício do poder.
Vocês, Janeiro e Fortuna, veem as outras 
delegações à imagem das vossas, demons-
trando desconhecer ou menosprezar os 
problemas da ADFA nacional.
O Janeiro opta ingenuamente pelo centra-
lismo porque se acha próximo do centro, 
quando essa proximidade é apenas geo-
gráfica e de coabitação; o Fortuna defende 
a descentralização mas opta pela bipolari-

dade porque está longe do centro.
Além disso, ambos, pela oposição inflexível 
que fizeram à manutenção, até ao limite 
possível, de um serviço de apoio ao asso-
ciado longe dos grandes centros urbanos, 
parecem não reconhecer o associativismo 
como uma forma de solidariedade hori-
zontal norteada pelo voluntariado desinte-
ressado e pela assistência de proximidade, 
cuja falta, como é óbvio, com o tempo, se 
fará sentir primeiro nas pequenas delega-
ções.
Deixem-me lembrar-vos que o objetivo da 
criação da ADFA não foi a produção de di-
rigentes com mais ou menos notoriedade e 
depois atribuir-lhes os associados, o objeti-
vo primacial da ADFA foi, em sentido inver-
so, fazer chegar aos deficientes das Forças 
Armadas, especialmente aos mais despro-
tegidos, o apoio que lhes faltava e que um 
dia te vai faltar a ti Janeiro e a ti Fortuna se 
por qualquer contingência da vida vocês ti-
verem de passar os últimos dias longe dos 
grandes centros urbanos e se forem encer-
rados os serviços da delegação mais próxi-
ma por não se arranjarem vinte dirigentes 
para os órgãos socias ou um honorável pre-
sidente com saúde e vigor para um núcleo.
Portanto a vossa estratégia, neste ponto, 
nada tem a ver com a governabilidade da 
ADFA, trata-se de uma estratégia de diri-
gismo e de poder e eu venho por este meio 
tentar denunciar isso com a maior veemên-
cia, que o respeito, a camaradagem e a ami-
zade que mantenho por vós não me poderá 
impedir.
Aguardo interessadíssimo pela forma como 
ambos vão acolher o PADM para ver se te-
nho que vos pedir desculpa por duvidar do 
vosso empenho na solidariedade para com 
a pessoa do associado na dimensão huma-
na e no âmbito nacional, esquecendo a vos-
sa estrita área de influência.
Espero merecer da vossa parte a resposta a 
esta carta aberta com a mesma frontalida-
de e lealdade com que vo-la dirigi. 
Os meus mais cordiais cumprimentos,

Manuel Bastos, associado nº 1312.

Carta aberta ao Janeiro e ao Fortuna

Em defesa dos DFA
Desculpem-me os senhores leitores pela 
persistência do assunto, mas não estaria 
bem com a minha consciência, se não de-
nunciasse publicamente mais um caso 
triste, bizarro e fora do contexto de que tive 
conhecimento, sobre o despacho que me-
receu a reclamação apresentada no dia 10 
de Julho do corrente ano, redigida no livro 
n.º 4/15 do Gabinete do Utente, pelo Gran-
de Deficiente das Forças Armadas, ex-1º 
cabo Gilberto de Sousa, por factos ocorri-
dos no Serviço de Otorrinolaringologia do 
Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta 
Delgada, no dia 07 de Julho de 2015, por 
objectivas dificuldades e transtornos cau-
sados gratuitamente ao reclamante, por in-
cumprimento daquele serviço de preceitos 
legais estabelecidos, quanto à prioridade 
que deve ser dada aos cidadãos deficientes 
no seu atendimento e tratamento.
Pois imaginem, que o Hospital do Divino 
Espírito Santo deu conhecimento ao Sr. 

Gilberto de Sousa, do despacho que mere-
ceu a reclamação por ele apresentada, la-
mentando a situação, mas não pelos factos 
reclamados e ocorridos no dia 07 de Julho 
de 2015 no serviço de otorrinolaringologia, 
mas sim, por factos supostamente ocorri-
dos no serviço de colheita de sangue, que 
nunca existiram, ou foram objecto de recla-
mação por ele apresentada.
A situação descrita demonstra de forma 
clara e inequívoca, a desorganização rei-
nante, já anteriormente por mim denuncia-
da noutros artigos de opinião.
Uma vez mais apelo a quem de Direito, para 
pôr cobro a estas situações, por forma a 
que os serviços públicos à disposição dos 
cidadãos, funcionem com proficiência, zelo 
e aptidão.
(Este artigo foi escrito em Português, antes 
do AO em vigor)

Jorge Manuel de Oliveira Martins, 
Tenente-Coronel Reformado

Começo por agradecer a frontalidade do 
Associado Manuel Bastos, que muito es-
timo. 
Esclareço que não me move qualquer in-
teresse pessoal.
Apesar de pertencer à Delegação de Lis-
boa, sempre defendi que todos os asso-
ciados têm os mesmos direitos e deveres 
e em relação aos mais desfavorecidos, 
veja-se o que a Delegação de Lisboa tem 
feito em relação aos nossos camaradas 
dos PALOP’s.
No Grupo Missão sempre defendi uma 
ADFA com menos Órgãos e com uma Di-
recção Nacional com mais poderes, ou 
seja, diminuindo despesas e agilizando os 
procedimentos.

Cabendo assim à Direcção Nacional, re-
presentar-nos a todos e corrigindo desi-
gualdades quando as houver.
A DN apesar de haver Delegações deve 
de estar atenta ao que se passa ao todo 
nacional.
Quanto ao PADM é conhecida a minha 
posição desde o Conselho Nacional de 
Março de 2014, e que está em Acta desse 
mesmo conselho.
Sempre entendi que a Direcção Nacional 
terá que responder por tudo e por todos 
os seus Associados, e só quem é eleito é 
que poderá assumir as suas responsabili-
dades perante quem o elegeu. 
Saudações Associativas.

Francisco Janeiro – Associado nº 919

Resposta à carta aberta do Associado 
nº 1312 – Manuel Bastos
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A horta em casa

Saúde e bem-estar

Os associados e familiares estão na 
Rede Solidária da ADFA.
A terceira idade, o fornecimento de 
produtos de apoio/ajudas técnicas 
(próteses, cadeira de rodas, etc.), os in-
ternamentos, a procura de instituições 
ou de ajuda especializada passam pela 
ADFA! Uma Rede Solidária ao serviço 
dos associados e das suas famílias!
Contacte a sua Delegação e / ou o Ser-
viço de Ação Social Nacional:

SERVIÇO DE AÇÃO
SOCIAL NACIONAL
 T. 217 512 634 / 967 251 226
 sas.dn@adfa-portugal.com

AÇORES

296 282 221

 secretaria.acores@adfa.org.pt

BRAGANÇA

 273 322 412

 secretaria.braganca@adfa.org.pt

CASTELO BRANCO

 272 341 201

 secretaria.castelobranco@adfa.org.pt

COIMBRA

 239 814 644

 secretaria.coimbra@adfa.org.pt

ÉVORA

 266 703 473

 secretaria.evora@adfa.org.pt

FARO

 289 828 515

 secretaria.faro@adfa.org.pt

LISBOA

 217 512 600

 direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

MADEIRA

 291 765 171

 secretaria.madeira@adfa.org.pt

PORTO

 228 347 200

 secretaria.porto@adfa.org.pt

SETÚBAL

 265 229 750

 secretaria.setubal@adfa.org.pt

V. N. FAMALICÃO

 252 322 848

 secretaria.famalicao@adfa.org.pt

VISEU

 232 416 034

 secretaria.viseu@adfa.org.pt

ADFA, 
UMA REDE

SOLIDÁRIA

AUDITÓRIO 
JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO
Contactos: Serviço de Apoio Financeiro

Tel.: 21 751 26 14  | Fax: 21 751 26 69 | Mail: saf@adfa-portugal.com

JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

120 lugares
+

Instalação sonora
e de projecção

(possibilidade de gravação
dos eventos)

Ter a horta a um passo da cozinha está cada vez mais na moda!
O ritmo acelerado a que a sociedade vive, sobretudo nas cidades, 
faz com que escasseie tempo para dedicar às compras de produ-
tos frescos e à confeção. Esta situação, aliada à crise económica 
e à consciência da importância de uma alimentação saudável, 
está na origem da criação das hortas na varanda/jardim de casa.
Estas hortas, também conhecidas por hortas urbanas, podem 
ser construídas em locais práticos e convenientes, como em va-
sos, garrafas de plástico, pequenos canteiros, e podem ser dis-
postas horizontal ou verticalmente, para otimizar o espaço.
Os benefícios da horta caseira são inquestionáveis: hortofrutí-
colas e ervas aromáticas sempre disponíveis na época, frescos e 
de elevada qualidade nutricional; controlo sobre os métodos de 
plantação e de tratamento; melhor sabor; garantia de refeições 
mais equilibradas e completas; diminuição do número de visitas 
ao supermercado para adquirir produtos frescos; diminuição no 
impacto ambiental; redução da despesa em alimentação, entre 
muitos outros.
De notar que para usufruir ao máximo dos benefícios das hortas, 
as plantações devem ser feitas nas condições ideais e na época 
certa. Essa informação pode ser encontrada nas embalagens das 
sementes.
Selecione produtos variados para aumentar o potencial nutri-

cional e, consequentemente, os benefícios para a saúde da sua 
horta. Para relembrar a importância de variar os hortofrutícolas, 
consulte a Edição do Elo de Julho de 2014 intitulada “Descodifi -
cando as cores dos alimentos”.
Também as ervas aromáticas (hortelã, alecrim, salsa, coentros, 
tomilho…) podem, e devem, ser cultivadas na horta caseira, pois 
são uma excelente opção para temperar alimentos cozinhados e 
crus. Além de que poderão ajudar a diminuir o sal adicionado às 
confeções, reduzindo o risco de edemas e de desenvolver hiper-
tensão arterial. 
Para obter mais informação sobre a construção de uma horta, 
bem como os períodos de plantação e de colheita dos diferentes 
hortofrutícolas e das ervas aromáticas, consulte o e-book da As-
sociação Portuguesa dos Nutricionistas em http://www.apn.org.
pt/documentos/ebooks/Hortas_urbanas.pdf.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.2 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.2 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

1.4 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

1.4 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

1.6 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

1.6 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.8 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

1.6 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 29.204,30 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

2.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

AUDI A 5 SPORTBACK

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A 5 SPORTBACK

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 30.988,69 48.364,90

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 17.885,48 24.045,50

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 19.807,49 27.585,50

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 21.770,20 30.145,50

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 19.115,00 28.095,50

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.021,70 30.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK A7

1.2 TSI 105 cv Elegance 18.425,46 24..843,50

1.4 TSI 140 cv Elegance 20.417,25 28.345,50

1.6 TDI 105 cv Elegance 19.684,10 28.795,50

1.6 TDI 105 cv Elegance  DSG 21.479,80 31.345,50

2.0 TDI 150 cv Elegance 21.085,70 33.345,50

2.0 TDI 150 cv Elegance  DSG 22.618,80 35.845,50

SUPERB

2.0 TDI L&K 170 cv Cx 6v 27.065,16 40.100,00

2.0 TDI  L&K170 cv DSG 6V  28.545,34 44.750,00

2.0 TDI  L&K170 cv 4x4 DSG 6V 29.930,22 47.800,00

SUPERB BREAK

1.6 TSI 105cv  Elegance 23.461,27 32.950,00

1.6 TDI 105 cv Elegance 23.492,98 33.400,00

2.0 TDI 140  cv  Elegance 25.521,55 38,050,00

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG 27.211,13 42.550,00

2.0 TDI 170 cv  Elegance 26.089,55 38.900,00

2.0 TDI 170 cv Elegance 4x4 DSG 6V 28.954,61 45.600,00

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 29.249,99

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 31.778,22

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 29.873,60

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 32.410,90

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 34.480,60

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 37.023,20

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60
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Citröen, BMW, HondaCitröen, BMW, HondaCitröen, BMW, HondaCitröen, BMW, HondaCitröen, BMW, HondaCitröen, BMW, HondaCitröen, BMW, Honda e ToyotaToyotaToyotaToyotaToyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone)

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Venda 
Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Escrevem os Associados

Faz este mês precisamente dois anos que 
escrevi pela primeira vez para o jornal  
ELO e me foi aceite o pedido para publicar 
a minha carta. Espero que agora façam o 
mesmo.
Sou o sócio 12316 com as quotas em dia 
(e assim vou continuar), defi ciente mi-
litar em serviço desde 1985, com uma 
defi ciência de 48,2%, embora com um 
agravamento como comprovava atestado 
médico há dois anos, na especialidade, de 
mais de 60%, mas infelizmente, como sa-
bem, não me dão o direito de recorrer.
O meu joelho esquerdo, o mesmo da mi-
nha defi ciência, “já deu”, como se costu-
ma dizer em termos militares, “o berro” há 
muito tempo mas agora estou por dias (?) 
condenado a uma prótese total do mes-
mo, pois há alturas que para caminhar já 
é um calvário independentemente de fi -
sioterapia, caminhadas leves com muito 
sofrimento, de uma dieta rigorosa em que 
perdi 15 quilos, já não consigo dormir em 
condições, e na condução já estou a fi car 
limitado pois por vezes a embraiagem 
já não encontra a resposta esperada por 

parte da perna; isto tudo quando “ainda” 
tenho 53 anos e não vejo o futuro nada ri-
sonho.
Então tomei uma decisão que é pedir à 
ADFA que não me envie convocatórias 
para reuniões porque não vou mais com-
parecer e muito menos a Assembleias-
-Gerais pois essas já deixei de ir há muito 
pois sinto-me marginalizado como De-
fi ciente em Serviço acho que não está a 
ser feito por mim e outros camaradas ab-
solutamente nada para nos ajudar; eu sei 
que temos os serviços de saúde e medi-
camentosos muito bom mas tirando isso 
mais nada em relação aos nossos cama-
radas feridos em combate que recebem 
pensões bem melhores que as nossas até 
eles ao porem-se no nosso lugar pergun-
tam como podemos viver com estes va-
lores monetários, (atenção que nada me 
move contra os mesmos pois acho que 
ainda deveriam ter melhores condições 
que as atuais); temos a isenção fi scal IRS 
mas para nós que ganhamos 276 euros 
mensais não nos diz nada; diz sim para 
quem tem pensões mais elevadas e tem 

meios ainda de trabalhar noutras áreas 
que infelizmente não é o meu caso.
(…)
Portanto, quando oiço falar que temos de 
manter as “regalias” que temos e ver no 
que dá não estou de acordo pois, desde 
1985 (foram 30 anos!) passamos por cri-
ses, entraram e saíram diferentes gover-
nos mas também tivemos épocas melho-
res para conseguirmos melhores direitos, 
mas parece que os defi cientes em serviço 
não foram chamados para cumprir o ser-
viço militar OBRIGATÓRIO como todos os 
outros!
Se for preciso tomar medidas mais drás-
ticas para a minha voz ser ouvida não 
tenham dúvidas que, depois de pensar 
maduramente, as tomarei dentro da boa 
ética e disciplina militar em que fui ensi-
nado.
Como dizemos nas Operações Especiais 
de onde sou oriundo: “o Ranger, mesmo 
depois de morto, ainda dá dois passos 
para a cova”.

Abílio Rodrigues sócio 12316

Defi ciente Militar em Serviço

Defi cientes Militares
Marcação de consultas

HFAR
Gabinete do Utente

Protocolado
Tel.: 217 519 697
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A Fechar

Breves

O Prédio Militar 41, a Quinta das Camélias, foi alvo de 
Protocolo de Colaboração da ADFA com a CM Lisboa.
Realizou-se uma reunião de trabalho no passado dia 9 
de outubro, com o vereador João Afonso e sua equipa 
técnica, destinada a fixar os vários passos para con-
cretizar a cooperação efetiva entre a Câmara Munici-
pal de Lisboa e a Associação.
A ADFA concordou com o esboço arquitetónico da 
CML para a reconversão da Quinta das Camélias, com 
uma perspetiva comunitária na área da pessoa defi-
ciente e em particular dos deficientes militares. Será 
agendada outra reunião para análise mais precisa do 
projeto arquitetónico global.

À hora de fecho desta edição, a Rede Nacional de Apoio 
ao Stress de Guerra (RNA) anunciou uma reunião, 
para o  dia 3 de novembro, com o objetivo de reanalisar 
alguns pontos do Despacho Conjunto n.º 502/2004, 
de 5 de agosto. Nesta reunião estiveram presentes o 
segundo vice-presidente da Direção Nacional, Manuel 
Lopes Dias, e a coordenadora técnica, Teresa Infante.

Protocolo com a CML

Stress de Guerra - RNA

Vida, Memória, Cidadania

O arquiteto Jorge Falcato tomou posse como deputa-
do do Bloco de Esquerda na Assembleia da República, 
depois das eleições de 4 de outubro.
O Bloco de Esquerda elegeu 19 deputados, realçando 
o presidente da ADFA, José Arruda, “o significado des-
ta eleição, face ao exercício   da cidadania das pessoas 
portadoras de deficiência”.
O então candidato Jorge Falcato visitou a ADFA duran-
te a campanha eleitoral no dia 24 de setembro.
Jorge Falcato, de 61 anos, foi eleito pelo círculo de Lis-
boa, é arquiteto e fez parte do movimento “Que Se Lixe 
a Troika”. Ficou paraplégico depois de ter sido alvejado 
pela polícia numa manifestação, em 1978.
Outros cidadãos portadores de deficiência fizeram 
parte das candidaturas de outras forças políticas, não 
tendo sido eleitos: Sofia Antunes, presidente da ACA-
PO (pelo PS) e Ana Sezudo, presidente da APD (pelo 
PCP/CDU).

Jorge Falcato 
eleito deputado

A ADFA participou na reunião do Conselho Consultivo 
do IASFA, no dia 2 de outubro, representada pelo pre-
sidente da Direção Nacional, José Arruda, e pela téc-
nica de Serviço Social Nacional, Natércia Raposo, na 
qualidade de observadores. Esta reunião destinou-se 
a analisar o Relatório de Atividades e o Plano de Ativi-
dades de 2015. 

Conselho Consultivo 
do IASFA

Espetáculo solidário musical da ADFA

“Participa na construção da história da Associação! O 
teu contributo é importante para a preparação do Livro 
dos 40 anos da ADFA!”, é o apelo da ADFA a todos os as-
sociados e suas famílias.
Com o patrocínio da Fundação Montepio, a Associação 
vai realizar um Espetáculo Musical Solidário intitulado 
“Vida, Memória, Cidadania”, no próximo dia 13 de No-
vembro, às 21h00, na Aula Magna da Reitoria da Univer-
sidade de Lisboa, na Alameda da Universidade.
Este evento cultural, para além da angariação de fundos 
para o livro dos 40 anos da ADFA, constituirá, também, 
um momento de afirmação solidária e de cidadania da 
ADFA e dos Deficientes Militares que, passados mais de 
40 anos sobre o fim da Guerra Colonial, continuam ati-
vos e empenhados na preservação das memórias e dos 
valores que abraçamos desde 14 de maio de 1974.
O espetáculo está a ser divulgado nas Redes Sociais e 
Media, especialmente com o apoio da RDP/Antena 1 e 

da RTP.
Os artistas convidados são: Manuel Freire, João Maria 
Pinto, Custódio Castelo, Jorge Fernando, Fábia Rebor-
dão, Yolanda Soares e Jorge Pina.
O ingresso para este espetáculo terá o custo de 10,00 
euros, estando os bilhetes à venda na Ticketline, FNAC, 
Worten, Sede Nacional e Delegações, adiantando-se que 
os associados mediante a apresentação do bilhete terão 
um desconto de 30% na aquisição do Livro dos 40 Anos 
da ADFA, a publicar.
Na ADFA, os ingressos deverão ser solicitados à colabo-
radora da Sede Nacional, Sónia Cerejo, através do telefo-
ne- 217 512 638.
“Vida, Memória, Cidadania” é um Espetáculo Musical So-
lidário, para que a edição do Livro dos 40 anos da ADFA 
seja uma realidade, contribuindo assim para a História 
Contemporânea de Portugal.


